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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 519/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ADONIAS SILVA LIMA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ADONIAS SILVA 
LIMA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 520/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ALINE MARA LIMA PINTO, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 30/06/2011, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ALINE 
MARA LIMA PINTO, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 521/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANA CLARA MACIEL BARROSO, ENFERMEIRO, admitido (a) em 04/02/2019, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANA CLARA MACIEL 
BARROSO, ENFERMEIRO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA 
MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 522/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANA NUBIA MACIEL ROCHA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 30/11/2006, lotado (a) no 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANA 
NUBIA MACIEL ROCHA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 523/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANDREZA LUZIA DOMINGOS PINTO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANDREZA 
LUZIA DOMINGOS PINTO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023.  CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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—  PREFEITA
Maria  do  Rozário  Araújo  Pedrosa  Ximenes

Diana  Célia  Almeida  Gomes 

João  Valmir  Portela  Leal  Junior

Antônio  Fábio  Uchoa  Soares

—  SECRETARIA-CHEFIA  DE  GABINETE

Francisco  José  Cruz  de  Holanda

—  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO
José  Kledeon  Vianna  Paulino

—  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE

—  SECRETÁRIA  EXECUTIVA  DE  ADMINISTRAÇÃO

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA 
E  TRÂNSITO
Francisco  Gean  Gomes  da  Silva

Edilson  Rodrigues  Ximenes

Maria  Meirelene  Ferreira  Alves

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
Edivania  de  Sousa  Farias

— SECRETÁRIO  DE  AGRICULTURA  E RECURSOS 
HÍDRICOS

— SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS

 

Islayne  de  Fá�ma  Costa  Ramos

—  PROCURADOR  GERAL  DO  MUNICÍPIO

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE
Alexsandro  da  Costa  Justa 

—  VICE-PREFEITO

— CONTROLADORIA  GERAL

Antônio  Ilomar  Vascomcelos  Cruz

 

Francisco  Aderir  Martins   

Rômulo  Laurenio  de  Oliveira

—  OUVIDORA  GERAL  DO  MUNICÍPIO
Ana  Claudia  Silvestre  Matos 

Carlos  Augusto  Silva  Almeida

Lia  Vieira  Martins

—  DIRETOR  GERAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA 

E  PATRIMÔNIO 

Pedro  Victor  Moreira  Feitosa

—  TESOUREIRO  MUNICIPAL 
Carlos  Eduardo  Dias  Silva

—  GERENTE  MUNICIPAL  DE  COMPRAS  E  MATERIAL
Marjorye  Priscila  Viana  Nascimento

—  COORDENADOR  DO  DIÁRIO  OFICIAL

—  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO 

—  PRESIDENTE  DA  FUNDAÇÃO DE  ESPORTES, CULTURA 

Norma  Suely  Sousa  Alves

— DIRETOR EXECUTIVO  DE  COMUNICAÇÃO  E  
MARKETING

—  SECRETÁRIA  DE  DESENVOLVIMENTO  E CONÔMICO
 E  TURISMO 

—  PRESIDENTE  DO  INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA
 DO  MUNICÍPIO 
Ilane  Karise  Barbosa  Cunha

E  ESGOTO - SAAE
Xisto  Azevedo  Lima

Maria  do  Socorro  Rocha  Bastos  Marreiro

—  PRESIDENTE  DO  SERVIÇO  AUTÔNOMO  DE  ÁGUA 
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PORTARIA Nº 524/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIA CARMOZITA SALES SOUSA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, admitido (a) em 01/07/1998, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
ANTONIA CARMOZITA SALES SOUSA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 525/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIA SELMA SALES DOS SANTOS, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 06/06/2008, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
ANTONIA SELMA SALES DOS SANTOS, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 526/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO ACRISIO PEREIRA SANTOS, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO 
ACRISIO PEREIRA SANTOS, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 527/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO ADEGILDO SOUSA DIAS, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO 
ADEGILDO SOUSA DIAS, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 528/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO FLAVIO DE FREITAS BRAGA, ATENDENTE DENTAL, admitido (a) em 01/08/1998, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO 
FLAVIO DE FREITAS BRAGA, ATENDENTE DENTAL, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 529/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO JOSE ARAUJO CRUZ, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO JOSE 
ARAUJO CRUZ, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 
a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 530/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO MAURICIO FERREIRA LIMA, MOTORISTA, admitido (a) em 24/02/2011, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2021/2022. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO MAURICIO 
FERREIRA LIMA, MOTORISTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 531/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO PEREIRA DE ABREU, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO PEREIRA 
DE ABREU, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 532/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO ROBERTO LOURENÇO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 01/08/2006, lotado (a) no 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO 
ROBERTO LOURENÇO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 533/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) ANTONIO SALES DE OLIVEIRA, MOTORISTA, admitido (a) em 03/09/2001, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2021/2022. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) ANTONIO SALES DE 
OLIVEIRA, MOTORISTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA 
MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 534/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) BEATRIZ DA SILVA SOUSA, ENFERMEIRO, admitido (a) em 05/04/2022, lotado (a) no (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) BEATRIZ DA SILVA 
SOUSA, ENFERMEIRO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA 
MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 535/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992.CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) BRENO EMERSON ALBUQUERQUE ROCHA, FISIOTERAPEUTA, admitido (a) em 01/08/2006, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) BRENO 
EMERSON ALBUQUERQUE ROCHA, FISIOTERAPEUTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 536/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) DAVI CAMELO FERNANDES, AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE, admitido (a) em 04/05/2012, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) DAVI 
CAMELO FERNANDES, AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 537/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) EDNAR MARIA PEREIRA NASCIMENTO, ATENDENTE MÉDICO, admitido (a) em 02/06/1998, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) EDNAR 
MARIA PEREIRA NASCIMENTO, ATENDENTE MÉDICO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 538/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCA EDNA ALVES ANASTÁCIO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 02/06/1998, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
FRANCISCA EDNA ALVES ANASTÁCIO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 539/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCA GLAUCINEIDE MENDONÇA VIERA, AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, admitido (a) em 
01/08/2006, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo 
ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a 
servidora está lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao 
(a) servidor (a) FRANCISCA GLAUCINEIDE MENDONÇA VIERA, AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 540/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO ALESSANDRO LESSA DO NASCIMENTO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 
31/07/2007, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo 
ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o 
servidor está lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) 
servidor (a) FRANCISCO ALESSANDRO LESSA DO NASCIMENTO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 541/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO ANTONIO SEBASTIÃO NETO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) FRANCISCO 
ANTONIO SEBASTIÃO NETO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 542/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LIMA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) FRANCISCO 
DE ASSIS SANTOS LIMA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 543/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO ERIVALDO ALBINO SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) FRANCISCO 
ERIVALDO ALBINO SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 544/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO JHONATAN ANDRADE ROCHA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 30/06/2011, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está 
lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
FRANCISCO JHONATAN ANDRADE ROCHA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES- Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 545/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO JOSE SIMAO BARBOSA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) FRANCISCO 
JOSE SIMAO BARBOSA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 546/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO LEONALDO PEREIRA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) FRANCISCO 
LEONALDO PEREIRA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 547/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO LISBOA LOPES FERREIRA, AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, admitido (a) em 01/08/2006, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está 
lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
FRANCISCO LISBOA LOPES FERREIRA, AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 548/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) FRANCISCO WANDERLEY TEIXEIRA CASTRO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 
01/08/2006, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo 
ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o 
servidor está lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) 
servidor (a) FRANCISCO WANDERLEY TEIXEIRA CASTRO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 549/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JEFFERSON FABRICIO TAVARES VIEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JEFFERSON 
FABRICIO TAVARES VIEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 550/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSE CLAUDIO PACHECO OLIVEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSE 
CLAUDIO PACHECO OLIVEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 551/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSE EDNARDO GOMES OLIVEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSE 
EDNARDO GOMES OLIVEIRA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 552/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSE IRAN VIEIRA DOS SANTOS, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSE IRAN 
VIEIRA DOS SANTOS, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 553/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSE WILSON FERREIRA DA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSE WILSON 
FERREIRA DA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 554/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSEFA ABIGAIL BEZERRA VIERA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, admitido (a) em 28/09/2001, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2020/2021. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
JOSEFA ABIGAIL BEZERRA VIERA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 555/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992.CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSELENA TAVARES PEREIRA MOREIRA, PSICOPEDAGOGO, admitido (a) em 01/08/2006, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSELENA 
TAVARES PEREIRA MOREIRA, PSICOPEDAGOGO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 556/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) LARISSA SANTOS SILVA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 03/02/2020, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) LARISSA 
SANTOS SILVA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 557/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) LEONORA BATISTA BARBOSA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 30/06/2011, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) LEONORA BATISTA 
BARBOSA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 558/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) LIANA CORREIA PINTO BOTELHO, FISIOTERAPEUTA, admitido (a) em 11/06/2021, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) LIANA CORREIA 
PINTO BOTELHO, FISIOTERAPEUTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 559/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) LIVIA CAMERINO LIMA, FARMACÊUTICO, admitido (a) em 01/08/2006, lotado (a) no (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) LIVIA CAMERINO 
LIMA, FARMACÊUTICO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA 
MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 560/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) LUCIANO SOARES BEZERRA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) LUCIANO SOARES 
BEZERRA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 561/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARCIO ANTONIO ALMEIDA PINHEIRO, MÉDICO, admitido (a) em 30/11/2006 lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2021/2022. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) MARCIO ANTONIO 
ALMEIDA PINHEIRO, MÉDICO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES -- Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 562/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARDLA OLIVEIRA TIMBÓ LOPES, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 01/08/2006, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) MARDLA 
OLIVEIRA TIMBÓ LOPES, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 563/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA APARECIDA MACEDO DE OLIVEIRA, ATENDENTE MÉDICO, admitido (a) em 03/09/2001, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA APARECIDA MACEDO DE OLIVEIRA, ATENDENTE MÉDICO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 564/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA DE FATIMA CARNEIRO DOS SANTOS, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, admitido (a) em 
09/07/2008, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo 
ao período aquisitivo 2021/2022. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a 
servidora está lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao 
(a) servidor (a) MARIA DE FATIMA CARNEIRO DOS SANTOS, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 565/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA EVONILDE DE OLIVEIRA ALVES, AUXILIAR DE LABORATÓRIO, admitido (a) em 09/07/2008, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA EVONILDE DE OLIVEIRA ALVES, AUXILIAR DE LABORATÓRIO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 566/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA DEUZARINA DOS SANTOS PEREIRA, ATENDENTE MÉDICO, admitido (a) em 22/06/1998, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA DEUZARINA DOS SANTOS PEREIRA, ATENDENTE MÉDICO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 567/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA IRACILDA FRANCO FERREIRA CASTRO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, admitido (a) em 
01/08/2006, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo 
ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a 
servidora está lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao 
(a) servidor (a) MARIA IRACILDA FRANCO FERREIRA CASTRO, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 568/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA IOLANDA VIEIRA SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 03/02/2020, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA IOLANDA VIEIRA SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 569/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA JANDERLANIA PEREIRA DA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA JANDERLANIA PEREIRA DA SILVA, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 570/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA JOSE NASCIMENTO BASTOS, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 24/05/2011, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA JOSE NASCIMENTO BASTOS, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 571/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA SOLANGE ARAUJO SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 30/06/2011, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA SOLANGE ARAUJO SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 572/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA VALQUILENIA OLIVEIRA RIBEIRO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA VALQUILENIA OLIVEIRA RIBEIRO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 



PÁG. 10 - DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO Terça-feira, 08 de Agosto de 2023 - Nº 658

PORTARIA Nº 573/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA VANUZA LIMA SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 20/04/2020, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
MARIA VANUZA LIMA SOUSA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 574/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARILIA SILVA DUARTE, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 03/02/2020, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) MARILIA 
SILVA DUARTE, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 575/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) PEDRO VICTOR PEREIRA CAVALCANTE, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007 lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) PEDRO 
VICTOR PEREIRA CAVALCANTE, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 576/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) RAIMUNDO GUSTAVO SOARES DO NASCIMENTO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 
31/07/2007 lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao 
período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor 
está lotado, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor 
(a) RAIMUNDO GUSTAVO SOARES DO NASCIMENTO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 577/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) RAIMUNDO NONATO SILVA BARROSO, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 30/06/2011 lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) RAIMUNDO 
NONATO SILVA BARROSO, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período 
de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de 
JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 578/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) RENATA KELLE ROCHA LIONEL, AGENTE DE ENDEMIAS, admitido (a) em 31/07/2007, lotado (a) no 
(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e 
que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) RENATA 
KELLE ROCHA LIONEL, AGENTE DE ENDEMIAS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 
01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO 
de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 579/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) RUYTERMBERG BARBOSA TORRES, AUXILIAR DE LABORATÓRIO, admitido (a) em 31/07/2007 lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
RUYTERMBERG BARBOSA TORRES, AUXILIAR DE LABORATÓRIO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
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PORTARIA Nº 580/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) SILVIA HELENA DIAS BARRETO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, admitido (a) em 01/08/2006, 
lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período 
aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está 
lotada, e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) 
SILVIA HELENA DIAS BARRETO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo 
gozá-las no período de 02/08/2023 a 31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 581/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) TIBERIO GASPAR MAGALHÃES SILVEIRA, MOTORISTA, admitido (a) em 24/05/2011 lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) TIBERIO GASPAR 
MAGALHÃES SILVEIRA, MOTORISTA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 01/08/2023 a 
30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 582/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) WOLLKER SANTOS COLARES, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, admitido (a) em 30/06/2011 lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 
2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual o servidor está lotado, e que 
encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) WOLLKER 
SANTOS COLARES, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no 
período de 01/08/2023 a 30/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 
de JULHO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 583/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 24 de 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA DE LOURDES COELHO PINTO, ENFERMEIRO, admitido (a) em 01/08/2006, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, relativo ao período aquisitivo 2022/2023. 
CONSIDERANDO o Ofício Nº 552/2023-SMS protocolado dia 25/07/2023, expedido pela Secretaria Municipal à qual a servidora está lotada, e que encaminha 
o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 (TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) MARIA DE LOURDES 
COELHO PINTO, ENFERMEIRO, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pretendendo gozá-las no período de 02/08/2023 a 
31/08/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 27 de JULHO de 2023. 
MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
  
PORTARIA Nº 584/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021, 
e conforme a Lei Municipal Nº 2.161/2011, de 12 de Agosto de 2011. CONSIDERANDO o requerimento datado de 31 de JULHO de 2023, no qual a servidora 
CONTRATADA ANA LEA DA SILVA ARAÚJO, AGENTE ADMINISTRATIVO, lotada junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
solicita 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA MATERNIDADE, a que tem direito, de acordo com a Lei Municipal Nº 2.161/2011, de 12 de Agosto de 2011. 
R E S O L V E, conceder 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA MATERNIDADE, à servidora CONTRATADA ANA LEA DA SILVA ARAÚJO, AGENTE 
ADMINISTRATIVO, lotada junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 31/07/2023 a 27/11/2023. CERTIFIQUE-SE, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 02 de AGOSTO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA 
ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 585/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais conforme Portaria Nº 024/2021, de 07 de janeiro de 2021, e de 
acordo com o Art. 86 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92, de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Requerimento datado de 18 de 
MAIO de 2023, no qual o (a) servidor (a) JOSE GERALDO CATUNDA, VIGIA, admitido (a) em 02/06/1998, lotado (a) no (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, solicita 30 (TRINTA) dias de suas férias regulamentares que tem direito, 
relativo ao período aquisitivo 2022/2023. CONSIDERANDO o Ofício Nº 074/2023 protocolado dia 01/08/2023, expedido pelo Setor de Arrecadação desta 
Secretaria Municipal à qual o Servidor está lotado e que encaminha o evento férias, conforme autorização excepcional superior. R E S O L V E, conceder 30 
(TRINTA) dias de férias ao (a) servidor (a) JOSE GERALDO CATUNDA, VIGIA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, pretendendo gozá-las no período de 04/09/2023 a 03/10/2023. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 02 de AGOSTO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva 
de Administração 
 
PORTARIA Nº 586/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021, 
e de acordo com o Art. 208 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992.  CONSIDERANDO o requerimento datado de 25 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) MARIA AURILENE DOS SANTOS NASCIMENTO, AGENTE COMUNITÁRIO DE SÁUDE, lotado (a) 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita AUXÍLIO NATALIDADE, a que tem direito, de acordo com o Art. 208, da Lei 1.190/92 de 23 
de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o Parecer Jurídico Nº 345/2023-PGM, recebido dia 03-08-2023, formulado pela PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO. R E S O L V E, conceder AUXÍLIO NATALIDADE, ao (a) servidor (a) MARIA AURILENE DOS SANTOS NASCIMENTO, AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SÁUDE, lotado (a) junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 03 de AGOSTO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de 
Administração  
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PORTARIA Nº 587/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021 e de 
acordo com o CAPÍTULO VI, ART. 119, INCISO III, do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o 
Requerimento datado de 03 de AGOSTO de 2023, no qual o (a) Servidor (a) TIAGO CRISOSTOMO DOS SANTOS, AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, lotado (a) junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita 08 (OITO) dias de Licença por Falecimento de Pessoa da Família (PAI). R E 
S O L V E, reconhecer, 08 (OITO) dias de Licença por Falecimento de Pessoa da Família (PAI), ao (a) servidor (a) TIAGO CRISOSTOMO DOS SANTOS, 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no período de 13/07/2023 a 20/07/2023. CERTIFIQUE-
SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, em 03 de AGOSTO de 2023. MARIA MEIRILENE 
FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração 
 
PORTARIA Nº 593/2023 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria Nº 024/2021, de 07 de Janeiro de 2021, 
e de acordo com o Art. 208 do Regime Jurídico dos Servidores, Lei Nº 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. CONSIDERANDO o requerimento datado de 17 
JULHO de 2023, no qual o (a) servidor (a) WOLLKER SANTOS COLARES, AGENTE COMUNITÁRIO DE SÁUDE, lotado (a) junto à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, solicita AUXÍLIO NATALIDADE, a que tem direito, de acordo com o Art. 208, da Lei 1.190/92 de 23 de janeiro de 1992. 
ONSIDERANDO o Parecer Jurídico Nº 326/2023-PGM, recebido dia 26-07-2023, formulado pela PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.  R E S 
O L V E, conceder AUXÍLIO NATALIDADE, ao (a) servidor (a) WOLLKER SANTOS COLARES, AGENTE COMUNITÁRIO DE SÁUDE, lotado (a) 
junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, em 07 de AGOSTO de 2023. MARIA MEIRILENE FERREIRA ALVES - Secretária Executiva de Administração  

 
*** 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS – EXTRATO DA RESCISÃO DO CONTRATO Nº 002/2022 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SUPRIR AS CARÊNCIAS EXISTENTES NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANINDÉ, POR MEIO DA SECRETARIA 
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GABINETE DA PREFEITA

DECRETO MUNICIPAL

DECRETO Nº 028, DE 08 DE AGOSTO DE 2023.  
 

REGULAMENTA O ART. 86 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO QUE SE 

REFERE AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS E 

SERVIÇOS, INCLUSIVE DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE CANINDÉ - CEARÁ.  

 
A Excelentíssima Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA , Prefeita Municipal de Canindé, do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 38 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 .  
 
CONSIDERANDO  a publicação da Nova Lei de Licitações 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos  no âmbito da 
Administração P ública; 
 
CONSIDERANDO  que a Nova Lei de Licitações trouxe o Sistema de Registro De Preços - SRP como procedimento auxiliar as contratações públicas;  
 
CONSIDERANDO  a necessidade quanto a regulamentação interna dos parâmetros e demais ditames relativos a uti lização do Sistema de Registro De Preços – 
SRP; 
 
CONSIDERANDO  a necessidade de edição de norma regulamentar municipal para disciplinar a transição entre as Leis Federais n° 8.666, de 21 d e junho de 
1993 e n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e respectiva apl icação no âmbito da Administração Pública do Município;  
 
DECRETA:  
  

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Objeto e âmbito de aplicação  
 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  para dispor sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação 
de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública munici pal direta, autárquica e fundacional.  
 

Definições  
 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera -se: 
 
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para a realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades p regão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras, aquisições, prestação de serviços e à  locação de bens para contratações 
futuras; 
 
II - Ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com ca racterística de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as di sposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;  
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III - Órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Administração Pública Municipal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 
registro de preços, pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente, pela gerência dos pedidos de anuência, concessões de autorização para adesão 
às atas de registro de preços e controle de saldos das atas de registro de preços para os fins dos limites constantes dos §§ 3º e 4º do art. 21 deste Decreto. 
 
IV - Órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais do procedimento para registro de 
preços e integra a ata de registro de preços; 
 
V - Órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de 
preços, não integrando a ata de registro de preços, bem como, aquele que mesmo não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os 
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços; 
 
VI - Compra centralizada - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro 
de preços destinado à execução descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos ou pelas entidades participantes; 
 
VII - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou 
fornecedores de procedimentos de contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 
fundacional; 
 
VIII - Gestão de Atas - ferramenta informatizada, integrante do Compras.gov.br, disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos, para controle e gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de seus saldos, e das solicitações de adesão 
e de remanejamento das quantidades; e 
 
IX - SRP digital - ferramenta informatizada, integrante do Compras.gov.br, disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, para o registro formal de preços relativos a prestação de serviços, obras e aquisição e locação de bens para contratações futuras, 
de que trata o inciso I. 
 

Adoção 
 
Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como 
quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 
 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 
 
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 
 
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 
Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
 
I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e 
 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 
 

Indicação limitada a unidades de contratação 
 
Art. 4º É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas anteriores; 
 
II - no caso de alimento perecível; ou 
 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
 
Parágrafo único. Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade 
na ata. 
 

Sistema de registro de preços 
 
Art. 5º O procedimento para registro de preços será realizado através do rito comum processual o qual a Administração operacionaliza seus procedimentos, 
podendo, ainda, caso assim entenda, se utilizar da ferramenta eletrônica destinada a este fim. 
 
Art. 6º Caso o procedimento de SRP seja realizado de forma eletrônica, preferencialmente, será adotado o uso do SRP digital, a qual a Administração solicitará 
a Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, o uso da ferramenta através de termo de acesso. 
 

CAPÍTULO II 
DO ÓRGÃO GESTOR GERAL OU DA ENTIDADE GERENCIADORA 

 
Competências 

 
Art. 7º Compete ao órgão ou à entidade da Administração pública municipal demandante, assim, ser intitulado como órgão gerenciador da demanda, cabendo a 
este, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
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I - Realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento; 
 
II - Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 
 
a) os quantitativos considerados ínfimos;  
b) a inclusão de novos itens; e 
c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 
 
III - Consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da contratação;  
IV - Realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de 
mercado realizadas pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada; 
 
V - Confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou 
projeto básico, caso o órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente; 
 
VI - Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, 
como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 
 
VII - Remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 30; 
 
VIII - Gerenciar a ata de registro de preços no que concerne ao cumprimento das obrigações e registro dos preços do objeto; 
 
IX - Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 
 
X - Deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP; 
 
XI - Verificar, pelas informações a que se refere a alínea “a” do inciso I do caput do art. 8º, se as manifestações de interesse em participar do registro de preços 
atendem ao disposto no art. 3º e indeferir os pedidos que não o atendam; 
 
XII - Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação 
direta e registrá-las no SICAF; 
 
XIII - Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrá-las no 
SICAF;  
 
XIV - Aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 2º do art. 31, nos termos do disposto no § 3º do art. 31; 
 
XV - Motivar a abertura e julgar com base em relatório da Comissão Processante, o procedimento administrativo de apuração de responsabilidade – PAAR; 
 
XVI - Realizar a gerência dos pedidos de anuência, concessões de autorização para adesão as atas de registro de preços e o controle de saldos das atas de registro 
de preços;  
§ 1º Os procedimentos de que tratam os incisos I a VI do caput serão efetivados anteriormente à elaboração do edital, do aviso ou do instrumento de contratação 
direta.  
 
§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam 
os incisos IV e VII do caput. 
 
§ 3º Na hipótese de compras centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços para todos os participantes. 
 
§ 4º O exame e a aprovação das minutas do edital, dos avisos ou dos instrumentos de contratação direta e do contrato serão efetuados pelo órgão de 
assessoramento jurídico competente. 
 
§ 5º O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à inclusão, como participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado 
interesse durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a consolidação de que trata o inciso III do caput. 
 
Art. 8º Compete à Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças: 
 
I - Exercer as funções do órgão gerenciador do procedimento licitatório, quando este participar do objeto demanda, independentemente de quais são os outros 
órgãos também participantes. 
 
II - Caso a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças não participe do procedimento licitatório visando o registro de preços, esta designará qual o 
órgão será o competente para o exercício da função de gerenciador. 
 

CAPÍTULO III 
DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

 
Competências 

 
Art. 9º Compete ao órgão ou à entidade participante, que será responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços: 
 
I - Registrar sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada: 
a) das especificações do item do qual pretende participar; 
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b) da estimativa de consumo; e 
c) do local de entrega; 
 
II - Garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 
 
III - Solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere 
o inciso I e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais; 
 
IV - Manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta; 
 
V - Auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades previstas nos incisos IV e VII do caput do art. 7º; 
 
VI - Tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 
 
VII - Assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a ser  
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 
 
VIII - Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 
 
IX - Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao 
órgão ou à entidade gerenciadora e registrá-las no SICAF; e 
 
X – Prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua 
entidade.  
 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

 
Seção I 

Da intenção de registro de preços 
 

Divulgação 
 
Art. 10º Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar 
procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração 
Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da contratação, observado, em especial, o disposto nos incisos III e IV 
do caput do art. 9º e nos incisos I, III e IV do caput do art. 9º. 
 
§ 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação da IRP na imprensa oficial. 
 
§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a entidade gerenciadora for o único contratante.  
 
§1º. Os órgãos e as entidades de que trata o art. 1º, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a 
respeito da conveniência de sua participação. 
 
§2º. Constará nos autos do processo de contratação a manifestação do órgão ou da entidade sobre a deliberação de que trata o caput.  
 

Seção II 
Da licitação 

Critério de julgamento 
 
Art. 11. Será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado.  
 
Art. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por lote ou grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de 
se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. 
 
Art. 13. Na hipótese prevista no art. 12: 
 
I - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; e 
 
II – a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 
 

Modalidades 
 
Art. 14. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade concorrência ou pregão.  
 

Edital 
 
Art. 15. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá sobre: 
 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada 
nas hipóteses previstas no art. 4º; 
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II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida, desde que justificada; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou 
d) por outros motivos justificados no processo; 
 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 
 
V - o critério de julgamento da licitação; 
 
VI - as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27; 
 
VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já 
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 
 
VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, de acordo com o disposto nos art. 28 e art. 29; 
 
IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
 
X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de registro de preços e em relação às obrigações contratuais; 
 
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, observados os limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 
32, no caso de o órgão ou a entidade gerenciadora admitir adesões; 
 
XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação do cadastro de reserva, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 18: 
 
a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços iguais aos do licitante vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; 
e 
b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
 
XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na 
fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que justificada a necessidade de sua 
apresentação. 
 
Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se quantidades mínimas a serem cotadas as quantidades parciais, inferiores à demanda 
na licitação, apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital, com vistas à ampliação da competitividade e à preservação da 
economia de escala. 
 

Seção III 
Da contratação direta 

 
Procedimentos 

Art. 16. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou uma entidade. 
 
§ 1º Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão observados: 
 
I - Os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
II - Os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021; e  
 
III - A designação de responsável pelo exame e julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação. 
 
§ 2º O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, 
de medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 
 

Seção IV 
Da disponibilidade orçamentária 

 
Art. 17. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil 
correspondente. 

CAPÍTULO V 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Formalização e cadastro de reserva 

Art. 18. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da ata de registro de 
preços: 
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I – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto no inciso IV do caput do art. 15; 
II – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e 
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 
 
III – será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 
 
§ 2º Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea 
“b” do referido inciso. 
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
I – quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
 
II – quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29. 
 
§ 4º O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

Assinatura 
 
Art. 19. Após os procedimentos previstos no art. 18, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decadência do direito, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
 
I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
II - a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 
 
§ 2º A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
Art. 20. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no art. 19, observado o disposto no § 3º do 
art. 18, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata a alínea “a” do inciso II do caput do art. 18 aceitar a contratação nos termos do disposto 
no caput deste artigo, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
I - convocar os licitantes de que trata a alínea “b” do inciso II do caput do art. 18 para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
II – adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
Art. 21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
 

Vigência da ata de registro de preços 
 
Art. 22. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 36.  
 

Vedação a acréscimos de quantitativos 
 

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 
 

Controle e gerenciamento 
 
Art. 24. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados nos moldes convencionais adotados pela Administração ou por meio da 
ferramenta de Gestão de Atas, quanto a: 
 
I - os quantitativos e os saldos; 
 
II - as solicitações de adesão; e 
 
III – o remanejamento das quantidades. 
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Alteração ou atualização dos preços registrados 
 
Art. 25. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; ou 
 
III – na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do 
disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Negociação de preços registrados 
 
Art. 26. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
§ 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28. 
 
§ 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto 
no art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
§ 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 35. 
 
Art. 27. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
§ 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos 
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
§ 2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18. 
 
§ 4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto 
no art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado, observadas as comprovações do fornecedor. 
 
§ 6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 
 

CAPÍTULO VI 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
Cancelamento do registro do fornecedor 

 
Art. 28. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor: 
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
II - não assinar os contratos ou não receber a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 
 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 
 

Cancelamento dos preços registrados 
 
Art. 29. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
I - por razão de interesse público;  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
III – se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27. 
 

CAPÍTULO VII 
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Procedimentos 

 
Art. 30. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 
§ 1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
 
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento de 
que trata o caput. 
 
§ 3º Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 
32. 
 
§ 4º Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
§ 5º Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do disposto no § 2º, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
Regra geral 

 
Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não participaram do procedimento de IRP e os demais 
órgãos e as entidades da Administração Pública Distrital, Estadual ou Federal, caso possibilitado no regulamento de origem, poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes mediante autorização do órgão gestor geral, observados os seguintes requisitos: 
 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 
 
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
§ 1º A autorização do órgão gestor geral apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
§ 2º Após a autorização do órgão gestor geral, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado, ainda, o prazo de vigência da ata. 
 
§ 3º O prazo previsto no § 2º poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
§ 4º O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste artigo. 
 
§ 5º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gestor 
geral para manifestação sobre a possibilidade de adesão 
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Limites para as adesões 
 
Art. 32. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o art. 31: 
 
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 
 
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
 
§ 1º Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o inciso II do caput. 
 
§ 2º A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
hipótese em que não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso II do caput, desde que: 
 
I - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 
 
II – seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 33. Os órgãos e entidades do município que não participarem do procedimento realizado mediante o Sistema de Registro de Preços – SRP poderão aderir, 
na condição de não participantes, à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 
 

CAPÍTULO IX 
DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 
Formalização 

 
Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.  
 

Alteração dos contratos 
 
Art. 35. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Vigência dos contratos 
 
Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto 
no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Orientações gerais 

 
Art. 37. Os dirigentes e os agentes públicos que e quando utilizarem a ferramenta SRP digital ou outra ferramenta correspondente, responderão administrativa, 
civil e penalmente, na forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de 
segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações do SRP digital e os protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 
 

Regra de transição 
 
Art. 38. Os processos licitatórios e as contratações autuados e instruídos com a opção expressa de ter como fundamento a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, além do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, serão por eles 
regidos, desde que: 
 
I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 30 de dezembro de 2023; e 
 
II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação direta até 29 de setembro de 2023. 
 
§ 1º Os contratos, ou instrumentos equivalentes, e as atas de registro de preços firmados em decorrência do disposto no caput serão regidos, durante toda a sua 
vigência, pela norma que fundamentou a sua contratação. 
 
§ 2º As atas de registro de preços regidas pelos Decretos Municipais vigentes (Decreto Nº 031/2021, de 01 de novembro de 2021), durante suas vigências, 
poderão ser utilizadas por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública federal, municipal, distrital ou estadual que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, observados os limites previstos no referido Decreto. 
 
Art. 39. A Procuradoria Geral do Município - PGM poderá editar normas complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto. 
 



PÁG. 21 - DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO Terça-feira, 08 de Agosto de 2023 - Nº 658

 
Revogações 

Art. 40. Ficam revogados em 30 de dezembro de 2023, todos os Decretos Municipais vigentes sobre a presente matéria: 
 

Vigência 
 
Art. 41. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 08 DE AGOSTO DE 2023. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé/CE. 

 
*** 

DECRETO Nº 029, DE 08 DE AGOSTO DE 2023. 
 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS DE QUE TRATA A 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ 
- CEARÁ.  

 
A Excelentíssima Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA, Prefeita Municipal de Canindé, do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 38 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista o art. 51 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991;  
 
D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis para locação, no âmbito da Administração Pública municipal direta, autárquica e 
fundacional. 
 
Parágrafo único. A locação de imóveis deverá ser precedida de licitação, ressalvado o disposto no V do caput do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
Art. 2º. A formalização do contrato de locação de imóveis de que trata este Decreto fica condicionada à prévia comprovação da autorização específica da 
autoridade competente pela contratação. 
 

Seção II 
Modelos de locação 

Art. 3º. Os órgãos e as entidades poderão firmar contratos de locação de imóveis, observados os seguintes modelos: 
 
I - locação tradicional: o espaço físico é locado sem contemplar os serviços acessórios, os quais serão contratados independentemente, como limpeza, 
administração predial, recepção, vigilância, controle de acesso, entre outros; 
 
II - locação com facilities: o espaço físico é locado contemplando os serviços para a sua operação e manutenção, como limpeza, administração predial, recepção, 
vigilância, controle de acesso, entre outros; e 
 
III - locação built to suit – BTS: o locador procede à prévia aquisição, construção ou substancial reforma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então 
especificado pelo pretendente à locação, a fim de que seja a este locado, prevalecendo as condições livremente pactuadas no respectivo contrato e as disposições 
procedimentais previstas na Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 
 
§ 1º. A escolha da modelagem de que trata o caput deverá ser justificada no estudo técnico preliminar - ETP, o qual será fundamento para a elaboração do termo 
de referência ou projeto básico, nos termos dos incisos XXIII e XXV do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º. Poderá ser contratado outro modelo que não os indicados no caput, desde que demonstrado, nos ETP, a vantagem e a viabilidade jurídica e econômica da 
solução escolhida, observados os procedimentos deste Decreto. 
 
§ 3º. Os modelos de que tratam os incisos II e III do caput poderão ser adotados de forma combinada, devendo ser justificada nos ETP a vantagem para a 
Administração. 
 
Art. 4º. Para a adoção do modelo BTS, de que trata o inciso III do caput do art. 3º, deverão ser observados os procedimentos e os limites estabelecidos em ato 
da Procuradoria Geral do Município - PGM. 
 

CAPÍTULO II 
PLANEJAMENTO DA LOCAÇÃO 

 
Seção III 

Estudos Técnicos Preliminares 
 
Art. 5º. O órgão ou entidade deverá fazer constar, no ETP, além dos elementos definidos no § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, o seguinte: 
 
I – Justificativa ou prova da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, por meio de declaração a ser emitida pelo setor 
responsável; 
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II – Justificativa quanto a comprovação da inviabilidade de compartilhamento de imóvel com um ou mais órgãos ou entidades da administração pública 
municipal; 
 
III - Justificativa da escolha de um dos modelos de locação, de que trata o art. 3º, demonstrando a vantagem e a viabilidade jurídica e econômica da solução 
escolhida em comparação com os demais modelos ou com a aquisição ou continuidade de uso de imóvel da Administração; 
 
IV - Requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em termos de características físicas necessárias para atendimento da demanda, proximidade de 
serviços disponíveis, vida útil, benfeitorias, especificidades do mercado local, dentre outros; 
 
V - Estimativa de área mínima, observando-se: 
 
a) O quantitativo da população principal do órgão, incluindo os postos de trabalho integrais, os postos de trabalho reduzidos, os servidores em trabalho remoto, 
a área útil do imóvel atualmente ocupado, a área de escritórios, a área de apoio, a área técnica, a área específica, caso necessária, e a quantidade de veículos 
oficiais, se for o caso; 
 
b) A necessidade de atendimento ao público ou de peculiaridades de prestação do serviço, caso necessário; e 
 
VI - Estimativa do custo de ocupação total para todo período que se pretende contratar, detalhando, no mínimo: 
 
a) Custos de desmobilização; 
 
b) Custo de restituição do imóvel, quanto for o caso; 
 
c) Custo mensal de locação, incluindo os custos diretos e indiretos; e 
 
d) Custo de adaptação, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e prazo de amortização dos investimentos necessários, se for o caso. 
 
VII - Descrição da necessidade de contratação de serviço de assessoria técnica para a prestação de serviço da modelagem econômico-financeira e suporte à 
realização do processo administrativo, se for o caso; 
 
VIII - Quando for o caso, conforme as normas editadas pelo órgão Competente, a observância dos limites e condições decorrentes da aplicação dos arts. 29, 30 
e 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, pelas obrigações contraídas pela Administração relativas ao objeto contratado. 
 
§ 1º. Quando da elaboração do ETP, deverão ser observadas as regras e procedimentos estabelecidos no município, no que concerne ao padrão de ocupação e 
dimensionamento de ambientes em Imóveis Institucionais da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional elaborado pelo Órgão Competente, 
ou o que vier a substituí-lo. 
 
§ 2º. Para a comprovação da inviabilidade de compartilhamento de que trata o inciso II do caput deverá demonstrar: 
 
I - Consulta aos órgãos e as entidades municipais localizados no município pretendido de localização, quanto à disponibilidade ou não da área pretendida; ou 
 
II – Justificativa ou comprovação quanto a impossibilidade de compartilhamento em razão da natureza das atividades do órgão ou da entidade demandante. 
 

Autorização da despesa 
 
Art. 6º. As despesas com os contratos de locação cujo valor for igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês deverão ser autorizadas previamente à 
celebração do contrato. 
 

Seção IV 
Análise de riscos 

Art. 7º. Nos procedimentos de seleção de imóveis de que trata este Decreto, deverão ser avaliados os riscos associados a cada um dos modelos indicados no art. 
3º, que possam comprometer o sucesso da contratação, identificando, dentre eles, riscos ligados: 
 
I - Ao custo de mudança e de restituição de imóvel; 
 
II - À fuga ao procedimento licitatório em uma contratação com serviços condominiais inclusos; 
 
III - À localização específica cujas características de instalações e de localização do imóvel tornem necessária sua escolha, quando se tratar de inexigibilidade 
de licitação; e 
 
IV - A aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão que podem interferir na boa execução contratual. 
 
Parágrafo único. Caso não seja possível a apresentação da avaliação dos riscos acima mencionados, o Órgão promovente deverá apresentar as devidas 
justificativas. 
 

Seção V 
Regime de execução 

Art. 8º. Serão observados os seguintes regimes de execução: 
 
I - Prestação de serviços sem investimentos, quando adotado o modelo de locação tradicional; 
 
II - Prestação de serviços de gerenciamento e manutenção de imóvel, quando adotada a locação com facilities; e 
 
III - Prestação de serviços incluindo a realização de obras, serviços de engenharia e o fornecimento de bens, quando adotado o BTS. 
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Vigência contratual 
 
Art. 9º. Os contratos de locação observarão os seguintes prazos: 
 
I - Até 5 (cinco) anos, contados da data de recebimento do objeto inicial, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 8º, cuja vigência máxima será definida pela soma 
do prazo relativo ao fornecimento inicial com o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção; 
 
II - Até 10 (dez) anos, nos contratos de locação BTS sem investimento, no qual inexistem benfeitorias permanentes; e 
 
III - Até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos de locação BTS com investimento, quando implicar a elaboração de benfeitorias permanentes, realizadas 
exclusivamente às expensas do contratado, que serão revertidas ao patrimônio da Administração ao término do contrato. 
 
§ 1º. Os contratos firmados de que tratam o inciso I e II poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
no edital ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 
§ 2º. Na hipótese do inciso III do caput, o prazo de vigência do contrato deverá ser compatível com a amortização dos investimentos realizados, não inferior a 5 
(cinco) anos, nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação. 
 

CAPÍTULO III 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
Prospecção de mercado 

 
Art. 10. Os órgãos ou as entidades deverão, salvo os casos excetuados nesta norma, realizar o chamamento público com o objetivo de prospectar no mercado 
imóveis disponíveis para locação que atendam às necessidades definidas no ETP. 
 

Fases 
 
Art. 11. São as fases do chamamento público: 
 
I - A abertura, por meio de publicação de edital; 
 
II - A apresentação das propostas de imóveis disp 
oníveis para locação que atendam às especificações do edital; 
 
III - A avaliação e estudo de leiaute; e 
 
IV - A seleção e a aprovação das propostas de locação. 
 

Edital 
 
Art. 12. O edital do chamamento público conterá, no mínimo: 
 
I - A data e a forma de recebimento das propostas; 
 
II - Os requisitos mínimos do objeto da locação;  
 
III - Adaptações e ações a serem realizadas às expensas do locador; 
 
IV - Localização, vigência e modelo de proposta de locação; e 
 
V - Critérios de seleção das propostas. 
 

Operacionalização 
Art. 13. O edital de chamamento público será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de que trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade responsável pelo procedimento com a antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis, contados da data da sessão 
pública de recebimento das propostas. 
 
Art. 14. Compete ao órgão ou à entidade responsável pelo chamamento público: 
 
I - Receber os documentos de inscrição, analisar sua compatibilidade com o estabelecido no edital de chamamento público e deferir ou não a inscrição; e 
 
II - Avaliar as propostas, de acordo com os critérios estabelecidos no edital de chamamento público, e selecionar as mais adequadas aos interesses da 
Administração. 
 
Parágrafo único. Poderá ser instituída Comissão própria para fins de execução das práticas concernentes ao órgão ou a entidade responsável. 
 
Art. 15. O resultado do chamamento público será publicado no PNCP e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade. 
 

Estudo de leiaute 
Art. 16. A proposta selecionada passará por um estudo de leiaute para verificação quanto à adequação do imóvel aos requisitos mínimos definidos no edital de 
chamamento público. 
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§ 1º. Para fins de levantamento das informações necessárias para realização do estudo de que trata caput, o órgão ou entidade realizará a visita técnica no imóvel 
a qual se refere a proposta. 
 
§ 2º. O estudo de leiaute deverá fornecer elementos previamente definidos no ETP para avaliar se a distribuição do espaço físico do imóvel proporciona a melhor 
otimização, conforto e interatividade dos espaços. 
 
§ 3º. Será permitido que os proponentes apresentem área diferenciada daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que comprovem a 
exequibilidade da proposta, demonstrada por meio do estudo de leiaute. 
 
Art. 17. Caso sejam selecionados dois ou mais proponentes, deverá ser realizado o estudo de leiaute para todas as propostas, observado o disposto no § 1º do 
art. 16. 
 
Art. 18. O estudo de leiaute, na forma definida no art. 16, subsidiará a decisão de realizar o processo licitatório ou o processo de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação. 
 
§ 1º. Na hipótese de haver mais de uma proposta com equivalência de especificações que atendam ao edital de chamamento público, deverá ser realizado o 
procedimento licitatório pelo critério de julgamento menor preço ou maior retorno econômico, a depender do modelo escolhido, nos termos do Capítulo IV. 
 
§ 2º. Caso haja somente uma proposta cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, deverá ser realizado o procedimento 
de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, desde que observada a instrução processual estabelecida no Capítulo V. 
 

Homologação do resultado 
 
Art. 19. A homologação do resultado do chamamento público será publicada no PNCP e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade responsável pelo 
procedimento. 
 

Dispensa do chamamento público 
 
Art. 20. Fica dispensado o chamamento público nas seguintes hipóteses: 
 
I - Quando o BTS for para fins de construção; 
 
II - Quando demonstrado no ETP, de forma inequívoca, a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração, nos termos do inciso II do § 3º do art. 24; e 
 
III - Quando for de amplo conhecimento da Administração a múltipla oferta de imóveis no mercado que atendam às suas necessidades, de forma que, nesse 
caso, o procedimento licitatório deverá ser observado. 
 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO 

 
Procedimento licitatório 

 
Art. 21. Na hipótese de o resultado do chamamento público enquadrar-se no § 1º do art. 18, ou do inciso III do art. 20, o órgão ou entidade deverá realizar 
procedimento licitatório pelo critério de julgamento: 
 
I - Menor preço ou maior desconto; ou 
II - Maior retorno econômico. 
 

Edital de licitação 
 
Art. 22. O edital de licitação deverá prever, além de outros elementos definidos na Lei nº 14.133, de 2021, a apresentação pelo licitante da avaliação prévia do 
bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, do prazo de amortização dos investimentos necessários e outras despesas indiretas elaboradas pelo 
licitante. 
 
Parágrafo único. A avaliação prévia do bem deverá observar o disposto no inciso II do art. 24. 
 

Condução do processo 
 
Art. 23. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão de contratação, quando o substituir, ou por comissão designada 
a este fim. 
 

CAPÍTULO V 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
Instrução processual 

 
Art. 24. O procedimento de inexigibilidade de licitação será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I - Documentos referentes a fase preparatória, conforme o caso: o documento formalização de demanda, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
 
II - Laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo com seu valor de mercado, por profissional habilitado e emitido de acordo com as normas técnicas vigentes, 
podendo ser elaborado por terceiros, desde que acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – 
RRT; 
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III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
 
VI - Termo de processo de dispensa, contendo, no mínimo: razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente  
 
VII - Autorização da autoridade competente. 
 
§ 1º. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato do processo de inexigibilidade de licitação deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 
 
§ 2º. A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes 
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 
 
§ 3º. Deverão ser observados os seguintes requisitos, que serão juntados à instrução processual de que trata o caput: 
 
I - Avaliação prévia do bem, nos termos do inciso II do art. 24, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades 
de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 
 
II - Justificativa que demonstre a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela; e 
 
III - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, nos termos do inciso I do art. 5º. 
 

CAPÍTULO VI 
DO CONTRATO 

 
Formalização dos contratos 

 
Art. 25. Os contratos de que trata este Decreto regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, observado o disposto no art. 92 da Lei nº 
14.133, de 2021, no que couber, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, devendo 
também prever, quando for o caso: 
 
I - A realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo reter os pagamentos no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas; 
 
II - O aporte de recursos em favor do locador para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, desde que autorizado no edital de licitação; 
 
III - O não pagamento de indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizadas ou depreciadas, em caso de extinção 
do contrato, quando tais investimentos foram realizados com valores provenientes do aporte de recursos, nos termos do inciso II; 
 
IV - A prestação de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, a depender do modelo escolhido de locação, conforme 
disposto no art. 3º; e 
 
V - A vedação de toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1º do art. 96 de Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Orientações Gerais 

 
Art. 26. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Procuradoria Geral do Município, que poderá expedir normas 
complementares e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 
 

Vigência 
 
Art. 27. Este Decreto entra em vigor a partir da sua publicação. 
 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 08 DE AGOSTO DE 2023. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé/CE. 

 
*** 

DECRETO Nº 030, DE 08 DE AGOSTO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE E DE ENFRENTAMENTO DAS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ - CEARÁ.  

A Excelentíssima Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA, Prefeita Municipal de Canindé, do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 38 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista o artigo 170 da Constituição Federal, o artigo 3º da Lei Federal nº 12.187/2009, o 
inciso IV do art. 11 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
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CONSIDERANDO o meio ambiente e as riquezas naturais do Município de Canindé e pensando no desenvolvimento do município em consonância com todas 
as comunidades e os seus espaços; 
 
CONSIDERANDO o artigo 2º do Acordo de Paris, assinado pelos países integrantes durante a Conferência das Partes da Organização das Nações Unidas – 
ONU em 12 de dezembro de 2015, no qual Brasil assumiu o compromisso de “fortalecer a resposta global à ameaça das mudanças climáticas, no contexto do 
desenvolvimento sustentável e os esforços para erradicar a pobreza”; 
 
CONSIDERANDO os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas – ONU descritos na Agenda 2030, subscrita pela 
República Federativa do Brasil; 
 
CONSIDERANDO o artigo 170 da Constituição Federal da República Federativa que determina a responsabilidade do Poder Público em garantir os princípios 
da defesa do Meio Ambiente e da redução das desigualdades sociais; 
 
CONSIDERANDO o artigo 3º da Lei Federal nº 12.187/2009 que institui a Política Nacional sobre mudança do clima, ao citar que todos têm o dever de atuar 
em benefício dos presentes e das futuras gerações para redução de impactos que degradem sobre o sistema climático; 
 
CONSIDERANDO o artigo 3º da Lei Estadual nº 16.146/2016 que institui a Política Estadual sobre mudança do clima, ao reforçar o dever de atuar em benefício 
do futuro e do presente da população; 
 
CONSIDERANDO o artigo 11º da Lei Federal nº 14.133/2021 que trata o Desenvolvimento Sustentável como um princípio e uma responsabilidade da Alta 
Administração e da necessidade de implementação de um sistema de Governança Municipal; 
 
CONSIDERANDO o artigo 6º da Portaria da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital – SEGES do Ministério da Economia nº 
8.678/2021 que institui como um instrumento de Governança, o Plano Diretor de Logística Sustentável com o objetivo de materializar o Desenvolvimento 
Sustentável; 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE E DE ENFRENTAMENTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 
Art. 1º - Fica instituído a Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Poder Executivo Municipal de Canindé, dispondo sobre os princípios, objetivos e instrumentos para o seu efetivo desenvolvimento. 
 
Art. 2º - A Política de Sustentabilidade e Enfrentamento das Mudanças Climáticas deve observar as disposições sobre Sustentabilidade a nível Estadual, Federal 
e Global, considerando principalmente: 
 
I – A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima da Organização das Nações Unidas – ONU; 
 
II – A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU; 
 
Art. 3º - Nesse Decreto, considera-se: 
 
I – Plano Diretor: Instrumento estratégico para ações de necessidade da entidade, sendo fundamental para o desenvolvimento de políticas em uma gestão; 
 
II – Agenda 2030: Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas – ONU que se relacionam a efetivação dos direitos 
humanos e promoção do desenvolvimento; 
 
III – Gases de Efeito Estufa ou GEE: Substâncias Gasosas que absorvem parte da radiação infravermelha, emitida principalmente pela superfície terrestre, e 
dificultam seu escape para o espaço; 
 
IV – Instrumentos Normativos: São a formalização de comunicação destinada a nortear ações, veicular diretrizes e procedimentos administrativos, orientando 
as partes interessadas no desempenho de suas atribuições e permitindo a Alta Administração o acesso a controles padronizados.  
 
V – Alta Administração: ocupantes de cargos de natureza política, Prefeito, Secretários, Secretários Executivos, Subsecretários e cargos equivalentes na 
Administração Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal; 
 
VI – Atores Sociais: São pessoas, instituições, empresas, órgãos ou grupos que estão envolvidos ou tem atuação direta ou indireta no tema em questão e que, de 
alguma forma, sintam ou sejam impactados pelas ações de outrem. 
 
Art. 4º - A Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento as Mudanças Climáticas incorporam a sustentabilidade aos processos de desenvolvimento da cidade 
e tem como finalidade: 
 
I – Promover a inclusão social e o desenvolvimento econômico com viabilidade, respeito e responsabilidade ao Meio Ambiente, em especial aos espaços incluídos 
no município de Canindé; 
 
II – Construir uma cidade sustentável e resiliente considerando as dimensões sociais, ambientais, econômicas e culturais, priorizando as comunidades mais 
vulneráveis socialmente aos efeitos das mudanças climáticas, de modo a desenvolver uma capacidade adaptativa a imprevisibilidade das variações sazonais; 
 
III – Estimular a implementação de tecnologias para a transição energética do município, adotando fontes renováveis em consonância com o Meio Ambiente; 
 
IV – Prevenir, minimizar e mitigar os impactos ambientais para assegurar a manutenção e a redução gradativa dos níveis de emissões de Gases de Efeito Estufa 
– GEE, buscando reparar os danos gerados ao sistema climático. 
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CAPÍTULO II 
DOS PRÍNCIPIOS, DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES 

 
Art. 5º - Para garantir a efetivação da Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas, devem ser respeitados os seguintes princípios: 
 
I – Comunicação entre os atores: devem ser desenvolvidos instrumentos que garantam a interlocução entre os atores públicos, privados e a sociedade civil de 
forma transparente e com agilidade; 
 
II – Avaliação e gestão de riscos: adoção de medidas e de posturas para evitar ações ou atitudes que possam ter impacto direto ou indireto no desenvolvimento 
sustentável do município; 
 
III - Tratamento equitativo: a contribuição na solução dos problemas, no desenvolvimento de ações e a responsabilização frente aos impactos devem ser coerentes 
com a capacidade de resposta de cada ator envolvido; 
 
IV – Transversalidade - necessidade de articulação e de envolvimento harmonizado de todas as políticas setoriais que influenciam no desenvolvimento do 
município. 
 
V – Resiliência - fortalecer a capacidade do município de absorver perturbações e reorganizar-se enquanto está sujeito a forças de mudança, sendo capaz de 
manter o essencial das suas funções, estrutura, identidade e retroalimentações. 
 
Art. 6º - São diretrizes principais da Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas: 
 
I – Promoção da sustentabilidade em todos os processos, atividades e ações do município, compreendendo a adaptação gradativa e conforme a viabilidade; 
 
II – Implementação e desenvolvimento de uma estratégia para o desenvolvimento sustentável e de resiliência frente as mudanças climáticas; 
 
III – Priorização de ações que valorizem, desenvolvam e preservem as regiões costeiras, as suas comunidades e povos tradicionais; 
 
IV – Promoção da participação social para definição e realização das ações por meio de comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos 
resultados do município, de maneira a fortalecer e garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
 
V – Promoção da educação ambiental com instrumentos e canais de comunicação diversos como eixo principal de atuação da política para interlocução e 
realização de ações juntos aos mais diversos atores sociais; 
 
VI – Priorização de fontes energéticas renováveis com impacto ambiental e social reduzidos; 
 
VII – Priorização de modais de transportes e de veículos visando a redução da emissão de Gases de Efeito Estufa – GEE; 
 
VIII - Incorporação da dimensão climática e dos conceitos de desenvolvimento sustentável nas Avaliações de Impacto Ambiental – AIA e nas Avaliações de 
Ciclo de Vida; 
IX – Priorização de comunidades em situação de vulnerabilidade para promoção de ações, atividades, empreendimentos e políticas públicas. 
 
Art. 7º - São objetivos gerais da Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas: 
 
I – Avançar no modelo de Gestão da Sustentabilidade na Prefeitura de Canindé; 
 
II – Instituir e manter boas práticas de sustentabilidade visando melhor eficiência do gasto públicos e na gestão de processos de trabalho; 
 
III – Investir na melhoria de infraestrutura, instalação e uso de espaços físicos da administração pública municipal; 
 
IV – Ampliar e desenvolver melhores iniciativas e políticas em Saneamento Básico no município; 
 
V – Promover a transição da matriz energética do município para fontes renováveis como a solar ou a eólica; 
 
VI – Promover o consumo consciente de bens, materiais e serviços aprimorando as licitações e as contratações para serem mais sustentáveis com a adoção, pelo 
Poder Público Municipal, de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços, com base em critérios de sustentabilidade, inclusive dos sistemas de 
certificação e etiquetagem ambientais; 
 
VII – Promover a qualidade de vida no ambiente do trabalho para os servidores; 
 
VIII – Buscar parcerias, convênios e recursos junto a órgãos estaduais e federais, a instituições financeiras e empresas privadas para desenvolvimento da Política; 
 
IX – Incentivar, sensibilizar e prover a capacitação dos servidores, dos fornecedores e da sociedade civil do município quanto a sustentabilidade e ao 
enfrentamento das mudanças climáticas; 
 
X – Priorizar a despoluição dos rios e da região costeira, bem como seu aproveitamento sustentável respeitando as comunidades e povos tradicionais; 
 
XI - Promover programas e iniciativas de educação para a sustentabilidade e conscientização ambiental da população com referência às temáticas tratadas neste 
decreto. 
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CAPÍTULO III 

DA GESTÃO, DOS INSTRUMENTOS INSTITUCIONAIS E DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 8º. – A Política de Sustentabilidade e de Enfrentamento das Mudanças Climáticas tem como instrumentos institucionais mínimos a serem implementados: 
 
I – O Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS; 
II – O Comitê Gestor de Sustentabilidade - CGS; 
 
§1º - Devem incluídos gradativamente como instrumentos de apoio e incentivo: 
 
I – O Inventário de Bens, Materiais e Espaços de cada unidade administrativa; 
 
II – O Plano de Resiliência as Mudanças Climáticas; 
 
III – Índices e Indicadores de Sustentabilidade; 
 
§2º - Poderá ser disposto sobre a concessão e aplicação de incentivos fiscais de estímulo da política para promover a diversificação e a inclusão de atores sociais. 
 
Art. 9º. Compete a Alta Administração a coordenação da presente política, desenvolvendo ações setoriais em cada unidade administrativa e integradas, além de 
promover iniciativas para a inclusão e ampliação para a sociedade civil e as empresas privadas. 
 
Art. 10º. Compete à Alta Administração implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas da presente política compreendendo, no mínimo: 
 
I – Formas de acompanhamento de resultados; 
 
II – Soluções para melhoria do desempenho dos processos; 
 
III– Instrumentos de promoção do processo decisório com base em evidências; e 
 
IV – Elaboração e implementação de planejamento estratégico para as ações da política. 
 

Seção I 
Do plano diretor de logística sustentável 

Art. 10º - O Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS é a principal ferramenta da presente política e é um instrumento de planejamento e de Governança 
que apresenta os principais projetos e ações de Sustentabilidade e de Enfrentamento as Mudanças Climáticas do município. 
 
Art. 11. O PLS deve ser adotado como modelo de gestão e processo para a promoção da Sustentabilidade, cabendo aos titulares de cada unidade administrativa 
desenvolver iniciativas e tomar decisões para efetivação da política junto a sua equipe e as suas atribuições. 
 
Parágrafo único – Cada unidade administrativa deve adotar e divulgar o PLS internamente, para o devido cumprimento pelos servidores incluídos no setor. 
 
Art. 12. O PLS deve ser estruturado minimamente com: 
I – Diretrizes para alinhamento com outros instrumentos de Governança e de Planejamento; 
 
II – Definição de responsabilidades; 
 
III – Metodologia para implementação, avaliação e monitoramento; 
 
IV – Objetivos, metas e indicadores;  
 
V – Plano de comunicação interna e externa. 
 
Parágrafo único. A Alta administração deve apresentar plano de implementação ou de atualização dos instrumentos, conforme realidade do município. 
 
Art. 13. O PLS terá vigência de três (3) anos, devendo ser avaliado e atualizado no final do seu período de vigência. 
 
§1º - Anualmente, deve ser publicizado um relatório compilando as ações e os resultados obtidos no período, por conta do PLS; 
 
§2º - O PLS poderá ser revisado a qualquer tempo visando seu aprimoramento, desde que não desvirtua os princípios e as diretrizes dessa política; 
 
§3º - Devem ser criados índices e indicadores para monitoramento e acompanhamento das atividades do PLS. 
 
Art. 14. Para elaboração, atualização e publicação o PLS deve seguir as seguintes etapas: 
 
I – Levantamento e avaliação das ações relacionadas a sustentabilidade que foram desenvolvidas em cada unidade administrativa; 
 
II – Análise das legislações nacionais, estaduais e municipais e dos acordos internacionais vigentes; 
 
III – Pelo menos, uma audiência pública junto a sociedade civil e ao setor privado para identificar prioridades e levantar sugestões de ações; 
 
IV – Reuniões internas do Comitê Gestor de Sustentabilidade para elaboração do plano de ação do PLS; 
 
V – Apresentação e validação da Alta administração; 
 
VI – Aprovação do Prefeito; 
 
VII – Publicação e divulgação do PLS. 
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Parágrafo único – Excepcionalmente, a primeira edição será publicada um PLS com as ações gerais e o prazo de 60 dias para que, cada unidade administrativa, 
desenvolva e apresente as atividades que desenvolverá no período. 
 
Art. 15. O PLS deverá conter, minimamente, ações para: 
 
I – Promover o consumo consciente de bens, materiais e serviços; 
 
II – Promover a racionalização dos espaços físicos considerando a sua utilização, manutenção e a necessidade; 
 
III – Promover a transição energética do município para fontes renováveis; 
 
IV – Inclusão e valorização da comunidade em situação de vulnerabilidade social; 
 
V – Inclusão e valorização das comunidades tradicionais, das comunidades costeiras e dos povos originários; 
 
VI – Promoção e adoção de critérios para contratações mais sustentáveis; 
 
VII – Fomento à inovação no mercado; 
 
VIII – Divulgação, conscientização e capacitação acerca de Sustentabilidade e das Mudanças Climáticas. 
 

Seção II 
Do comitê gestor de sustentabilidade 

 
Art. 16. Fica instituído o Comitê Gestor de Sustentabilidade – CGS, da Prefeitura Municipal de Canindé, com a responsabilidade de garantir a implementação, 
a divulgação e a execução junto as unidades administrativas. 
 
Art. 17. O CGS será nomeado pelo Prefeito, em portaria específica para esse fim, e deverá ser composto de pelo menos: 
 
I – Um secretário(a) para compor como Diretor do CGS; 
II – Dois titulares de Secretarias distintas, para compor como conselheiros; 
 
III – Quatro servidores, sendo cada um de uma unidade administrativa distinta, para compor como equipe de apoio. 
 
Parágrafo único – Os membros do CGS prestarão serviços considerado de relevante interessante público, mas sua participação não caracteriza quaisquer 
vantagens ou remuneração adicional. 
 
Art. 18. É responsabilidade do CGS: 
 
I – Coordenar a formulação do PLS; 
 
II – Estabelecer metodologia para coleta e sistematização de dados; 
 
III – Propor objetivos, metas, prazos e indicadores;  
 
IV – Comunicar e divulgar os resultados; 
 
V – Acompanhar e revisar continuamente o PLS, propondo alterações, quando necessárias. 
 
VI – Criar um canal de comunicação interna para as unidades administrativas sugerirem e notificarem o CGS; 
 
VII – Criar um canal de comunicação externo para que a sociedade possa sugerir ações para o PLS ou denunciar casos de desvirtuamento ou descumprimento 
da Política. 
 
Art. 19. O CGS deverá elaborar Regimento Interno próprio para dispor sobre funcionamento, procedimentos e atribuições especificas dentro do Comitê. 
 
Art. 20. O CGS tem duração de mandato de dois (2) anos, podendo ser reconduzido por igual período. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS OBJETIVOS E METAS GERAIS 

 
Art. 21. A Política de Sustentabilidade e de Enfrentamentos das Mudanças Climáticas terá seus objetivos e metas gerais definidas após a realização do inventário 
municipal, tendo como base as ações e as iniciativas já desempenhadas. 
 
Art. 22. A política deve contemplar metas para redução de emissões de gases do efeito estufa – GEE, redução da quantidade de famílias em situação de 
vulnerabilidade social e ações de preservação da área costeira. 
 
Art. 23. O planejamento e a estratégia para o cumprimento das metas municipais é responsabilidade da Alta Administração, cabendo o Comitê Gestor de 
Sustentabilidade a coordenação das ações. 
 
Art. 24. As obras, programas, ações e projetos da Administração Pública Municipal, inclusive de construção ou reforma, urbanização e manutenção, deverão 
observar os objetivos e princípios da presente política e estimar seus respectivos impactos socioambientais, adotando as medidas mitigatórias e/ou compensatórias 
cabíveis. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 25. É dever de cada unidade administrativa utilizar os recursos próprios e empreender os esforços necessários para promover a implementação do PLS e de 
fomento à cultura da sustentabilidade. 
 
§ 1º No desempenho das atividades e procedimentos relacionados a política todos os agentes públicos e políticos devem engajar-se, disseminar e demonstrar 
efetivo alinhamento e compromisso com os princípios e valores da Política, em todas as suas atitudes diárias. 
 
§ 2º Para o desenvolvimento e efetivação da Política, a Alta Administração deverá estabelecer ambiente organizacional favorável à governança pública. 
 
§ 3º Entende-se por ambiente organizacional favorável à governança pública aquele que apresenta efetivo apoio da Alta Administração, atribuições bem 
definidas, servidores cumpridores de seus deveres e com conduta integra, ao respeito às leis, às pessoas e às instituições. 
 
Art. 26. Cabe ao CGS consolidar e publicar em sítio oficial o PLS e, periodicamente, publicar também o diagnóstico e os resultados do PLS. 
 
Art. 27. A presente política se aplica a toda Administração Pública Direta e indireta do município de Canindé. 
 
Art. 28. Os casos omissos desse Decreto serão dirimidos e esclarecidos pelo CGS. 
 
Art. 29. Os casos omissos verificados neste decreto poderão contar com à orientação normativa e supervisão técnica da Procuradoria-Geral do Município e seus 
instrumentos a serem regulamentados por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 08 DE AGOSTO DE 2023. 
 

MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES 
Prefeita Municipal de Canindé/CE. 

PORTARIAS

PORTARIA Nº 277/2023 MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso X do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Canindé e de conformidade com as Leis Ordinárias Municipais nº 1.190, de 23 de Janeiro 
de 1992 e Lei nº 2.527/2021, de 21 de outubro de 2021. CONSIDERANDO o Ato Nº 23/2023 de 01 de agosto de 2023, que aposenta o servidor ANA CARMEM 
FARIAS GAMA. RESOLVE: I – AFASTAR de suas funções o servidor ANA CARMEM FARIAS GAMA, CPF: 543.454.563-04, Professora de Educação 
Básica 2-8, lotada junto à Secretaria de Educação do Município de Canindé. II – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA 
PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 07 DE AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de 
Canindé/CE 
 
PORTARIA Nº 278/2023 DECLARA ESTÁVEL NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL O SERVIDOR FRANCISCO EDNALDO EUFRASIO DA 
SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 123, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município de Canindé, e CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do artigo 41, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998; CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1.902, de 24 de outubro de 2005, que altera a Lei nº 1.190, 
de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 2.037, de 12 de março de 2008, que 
dispõe sobre a alteração da Lei nº 1.190, de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 
21, de 28 de Junho de 2018, que regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos do Município de Canindé, CONSIDERANDO o direito à razoável 
duração do processo e os princípios constitucionais da eficiência e dignidade da pessoa humana; CONSIDERANDO o Ofício nº 699/2023 da Secretaria 
Executiva de Administração solicitando a Portaria de Estabilidade dos servidores relacionados no ofício 159/2023 em anexo, da Diretoria Executiva de Recursos 
Humanos; Art. 1º. Fica DECLARADA a Condição de Estabilidade, após aprovação em Estágio Probatório, no Serviço Público Municipal, do servidor 
FRANCISCO EDNALDO EUFRASIO DA SILVA, inscrito no CPF nº 041.504.163-54, nomeado através da portaria nº 275/2020, datada de 03 de agosto de 
2020, ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR PEB I, carga horária de 40h/s, integrante da Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal 
de Educação Infantil e Fundamental. Art. 2º. A declaração de estabilidade de que trata o art. 1º, desta Portaria, decorre de aprovação em Concurso Público 
Municipal, regulado pelo Edital de Concurso Público Municipal nº 01/2018, de 31 de janeiro de 2018 e homologado por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal em 20 de setembro de 2018. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 
07 DE AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
 
PORTARIA Nº 279/2023 DECLARA ESTÁVEL NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL O SERVIDOR PHILIP SOARES TEIXEIRA LIMA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 123, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município de Canindé, e CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do artigo 41, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 04 de junho de 1998;  CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1.902, de 24 de outubro de 2005, que altera a Lei nº 1.190, de 23 de janeiro 
de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 2.037, de 12 de março de 2008, que dispõe sobre a 
alteração da Lei nº 1.190, de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 21, de 28 de 
Junho de 2018, que regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos do Município de Canindé, CONSIDERANDO o direito à razoável duração do 
processo e os princípios constitucionais da eficiência e dignidade da pessoa humana;  CONSIDERANDO o Ofício nº 699/2023 da Secretaria Executiva de 
Administração solicitando a Portaria de Estabilidade dos servidores relacionados no ofício 159/2023 em anexo, da Diretoria Executiva de Recursos Humanos; 
Art. 1º. Fica DECLARADA a Condição de Estabilidade, após aprovação em Estágio Probatório, no Serviço Público Municipal, do servidor PHILIP SOARES 
TEIXEIRA LIMA, inscrito no CPF nº 719.320.113-15, nomeado através da portaria nº 274/2020, datada de 03 de agosto de 2020, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de PROFESSOR PEB I, carga horária de 40h/s, integrante da Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Educação Infantil e 
Fundamental. Art. 2º. A declaração de estabilidade de que trata o art. 1º, desta Portaria, decorre de aprovação em Concurso Público Municipal, regulado pelo 
Edital de Concurso Público Municipal nº 01/2018, de 31 de janeiro de 2018 e homologado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal em 20 de setembro 
de 2018. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 07 DE AGOSTO DE 2023. 
MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
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PORTARIA Nº 280/2023 DECLARA ESTÁVEL NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL O SERVIDOR FRANCISCO THIAGO ARAÚJO 
BATISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 123, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Canindé, e CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do artigo 41, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998; CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1.902, de 24 de outubro de 2005, que altera a Lei nº 1.190, 
de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 2.037, de 12 de março de 2008, que 
dispõe sobre a alteração da Lei nº 1.190, de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 
21, de 28 de Junho de 2018, que regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos do Município de Canindé, CONSIDERANDO o direito à razoável 
duração do processo e os princípios constitucionais da eficiência e dignidade da pessoa humana; CONSIDERANDO o Ofício nº 699/2023 da Secretaria 
Executiva de Administração solicitando a Portaria de Estabilidade dos servidores relacionados no ofício 159/2023 em anexo, da Diretoria Executiva de Recursos 
Humanos; Art. 1º. Fica DECLARADA a Condição de Estabilidade, após aprovação em Estágio Probatório, no Serviço Público Municipal, do servidor 
FRANCISCO THIAGO ARAÚJO BATISTA, inscrito no CPF nº 034.339.793-59, nomeado através da portaria nº 271/2020, datada de 03 de agosto de 2020, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de NUTRICIONISTA, carga horária de 40h/s, integrante da Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação Infantil e Fundamental. Art. 2º. A declaração de estabilidade de que trata o art. 1º, desta Portaria, decorre de aprovação em Concurso Público 
Municipal, regulado pelo Edital de Concurso Público Municipal nº 01/2018, de 31 de janeiro de 2018 e homologado por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal em 20 de setembro de 2018. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 
07 DE AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
 
PORTARIA Nº 281/2023 DECLARA ESTÁVEL NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL A SERVIDORA FRANCISCA KATIANE ROCHA 
CASTRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 123, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Canindé, e CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do artigo 41, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998; CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1.902, de 24 de outubro de 2005, que altera a Lei nº 1.190, 
de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 2.037, de 12 de março de 2008, que 
dispõe sobre a alteração da Lei nº 1.190, de 23 de janeiro de 2002, no tocante ao estágio probatório e estabilidade; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 
21, de 28 de Junho de 2018, que regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos do Município de Canindé, CONSIDERANDO o direito à razoável 
duração do processo e os princípios constitucionais da eficiência e dignidade da pessoa humana; CONSIDERANDO o Ofício nº 699/2023 da Secretaria 
Executiva de Administração solicitando a Portaria de Estabilidade dos servidores relacionados no ofício 159/2023 em anexo, da Diretoria Executiva de Recursos 
Humanos; Art. 1º. Fica DECLARADA a Condição de Estabilidade, após aprovação em Estágio Probatório, no Serviço Público Municipal, da servidora 
FRANCISCA KATIANE ROCHA CASTRO, inscrita no CPF nº 014.627.373-74, nomeada através da portaria nº 276/2020, datada de 03 de agosto de 2020, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR INGLÊS, carga horária de 40h/s, integrante da Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação Infantil e Fundamental. Art. 2º. A declaração de estabilidade de que trata o art. 1º, desta Portaria, decorre de aprovação em Concurso Público 
Municipal, regulado pelo Edital de Concurso Público Municipal nº 01/2018, de 31 de janeiro de 2018 e homologado por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal em 20 de setembro de 2018. Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 
07 DE AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
 
PORTARIA Nº 282/2023 MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeito de Canindé, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município, em conformidade com a Lei 2.213/2013 de 17 de Abril de 2013. CONSIDERANDO o requerimento da 
servidora RITA DE CÁSSIA FREITAS DA CRUZ, Auxiliar de Serviços Gerais, lotada junto a Secretaria Municipal de Saúde, referente à redução de carga 
horária semanal de 40 (quarenta) horas para 20 (vinte) horas semanais, sem prejuízos de sua integral remuneração, de acordo com a Lei Municipal Nº 2.213/2013, 
por motivo de incapacidade para seu trabalho em tempo integral. CONSIDERANDO o parecer Nº 277/2023 da Procuradoria Geral do Município de Canindé/CE. 
CONSIDERANDO a Comunicação de Decisão emitida pelo Instituto de Previdência Municipal de Canindé, em 02 de agosto de 2023, referente ao Número de 
Protocolo 180720231886. RESOLVE: I - CONCEDER a redução da carga horária de 40 horas semanais, para 20 horas semanais de trabalho, durante o período 
de 06 (seis) meses, sem prejuízo da remuneração integral, a servidora RITA DE CÁSSIA FREITAS DA CRUZ, Auxiliar de Serviços Gerais, lotada junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 02/08/2023 à 28/01/2024. II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ, 07 DE AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 
 
PORTARIA Nº 283/2023 MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA XIMENES, Prefeita Municipal de Canindé, Estado do Ceará, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso X do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Canindé e de conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº 2.364/2017 de 29 de 
Agosto de 2017; RESOLVE: I – NOMEAR a Senhora ANTONIA REGILENE MARIA DA SILVA MACIEL, brasileira, inscrita no CPF nº 082.756.203-
92, residente e domiciliada no município de Canindé-Ce, para exercer as funções do cargo de provimento em comissão de DIVISÃO DE CRIAÇÃO, nível CD, 
integrante da estrutura organizacional da Secretaria Chefia de Gabinete, nos termos do anexo II da Lei nº 2.364/2017 de 29 de Agosto de 2017; II – Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 08 AGOSTO DE 2023. MARIA DO ROZÁRIO 
ARAÚJO PEDROSA XIMENES - Prefeita Municipal de Canindé/CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

RESOLUÇÃO Nº  09, de 27 de julho de 2023. 
Assunto: Dispõe sobre a aprovação do Relatório Anual de Gestão de 2022 da Secretaria 
Municipal de Saúde de Canindé – CE.   

O Conselho Municipal de Saúde de Canindé, em sua 6ª Reunião Ordinária realizada em 27 de julho de 2023, no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pelas Leis Federais nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Lei Municipal nº 1.073 de 18 de maio de 
1989 atualizada pelo Decreto 592/2017 e, 

CONSIDERANDO a importancia de que o Conselho Municipal de Saúde exerça o controle social através do acompanhamento da execução das ações de 
saúde e utilização dos recursos financeiros a serem empregados nas ações de saúde, a nível municipal, conforme preconiza na Lei Federal 8142/1990/MS; 

CONSIDERANDO que o  parecer da Comissão de Orçamento Finanças e Licitações, que após criteriosa avaliação da documentação considera aprovada as 
contas de 2022;  

CONSIDERANDO o parecer favorável da Comissão Plano, Projetos e Programas ao Plano de Gestão de 2022; 

CONSIDERANDO o parecer favorável da Comissão Planos, Projetos do CMS, que após avaliação documental considera aprovado o Relatório Anual de 
Gestão de 2022.  

RESOLVE, 
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Art.1º. Aprovar o Relatório Anual de Gestão de 2022 da Secretaria Municipal de Saúde.  

Art.2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial do Municipio. Ficam revogada s as disposições em 
contrário; 

Mickelline Chaves de Brito Reges                                                  João Paulo Teixeira Paulino  
Presidente do CMS Canindé                                                  Vice – Presidente do CMS Canindé  

 
Antônia Antonieta Santana da  Silva                    Carmelita Silva Rocha 

Secretária Geral                                      Secretária Adjunta 
 

Homologo a Resolução nº 09/2023 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal n0 8.142, de 28 de dezembro de 1999.  

Islayne de Fátima Costa Ramos 
Secretária Municipal de Saúde Canindé  

 
*** 

RESOLUÇÃO NO 06, de 27 de julho de 2023.  

Assunto: Dispõe sobre a aprovação da Prestação de Contas e Ações do 1º Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de Saúde.  

O Conselho Municipal de Saúde de Canindé, em sua 6ª Reunião Ordinária realizada em 27 de julho de 20 23, no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pelas Leis Federais nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Lei Munic ipal nº 1.073 de 18 de maio de 
1989 atualizada pelo Decreto 592/2017 e,  

CONSIDERANDO a importancia de que o Conselho Municipal de Saúde exerça o controle social através do acompanhamento da execução das ações d e 
saúde e utilização dos recursos financeiros a serem empregados nas ações de saúde, a nível municipal, conforme preconiza na L ei Federal 8142/1990/MS;  

CONSIDERANDO que o  Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – RDQA é um instrumento de monitoramento e acompanhamento da execução 
da Programação Anual de Saúde e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessário no Plano de Saúde;  

CONSIDERANDO a necessidade de que o CMS emita Resoluções acerca dos RDQA de anos anteriores para atualizar os Sistemas de informações e qu e o 
Relatório referente ao ano de 2021 já fora aprovado na íntegra pelo CMS;  
CONSIDERANDO o parecer da comissão de Orçamento Finanças e Licitações e da Comissão Planos, Projetos e Programas do CMS, que após avaliação 
documental considera aprovado a Prestação de Contas e Ações  do 1º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022  da Secretaria Municipal de 
Saúde.RESOLVE, 

Art.1º. Aprovar Prestação de Contas e Ações do 1º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de Saúde.                                                                                                           
Art.2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial do Municipio. Ficam revogada s as disposições em 

contrário; 
Mickelline Chaves de Brito Reges                                                  João Paulo Teixeira Paulino  

Presidente do CMS Canindé                                                  Vice – Presidente do CMS Canindé  
 

Antônia Antonieta Santana da Silva                     Carmelita Silva Rocha 
Secretária Geral                                      Secretária Adjunta 

 
Homologo a Resolução nº 06/2023 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal n0 8.142, de 28 de dezembro de 1999.  

Islayne de Fátima Costa Ramos  
Secretária Municipal de Saúde Canindé  

 
*** 

RESOLUÇÃO NO 07, de 27 de julho de 2023.  

Assunto: Dispõe sobre a aprovação da Prestação de Contas e Ações do 2º Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de Saúde.  

O Conselho Municipal de Saúde de Canindé, em sua 6ª Reunião  Ordinária realizada em 27 de julho de 2023, no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pelas Leis Federais nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Lei Munic ipal nº 1.073 de 18 de maio de 
1989 atualizada pelo Decreto 592/2017 e,  

CONSIDERANDO a importancia de que o Conselho Municipal de Saúde exerça o controle social através do acompanhamento da execução das ações d e 
saúde e utilização dos recursos financeiros a serem empregados nas ações de saúde, a nível municipal, conforme preconiza na Lei Federal 8142/1990/MS;  

CONSIDERANDO que o  Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – RDQA é um instrumento de monitoramento e acompanhamento da execução 
da Programação Anual de Saúde e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessário no Plano de Saúde;  

CONSIDERANDO a necessidade de que o CMS emita Resoluções acerca dos RDQA de anos anteriores para atualizar os Sistemas de informações e qu e o 
Relatório referente ao ano de 2021 já for a aprovado na íntegra pelo CMS;  

 
CONSIDERANDO o parecer da comissão de Orçamento Finanças e Licitações e da Comissão Planos, Projetos e Programas do CMS, que após avaliação 
documental considera aprovado a Prestação de Contas e Ações  do 2º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de 
Saúde.  
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RESOLVE, 

Art.1º. Aprovar Prestação de Contas e Ações do 2º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de Saúde. Art.2º. Esta 
Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial do Municipio. Ficam revogadas as disposições em contrário; 

Mickelline Chaves de Brito Reges                                                 João Paulo Teixeira Paulino 
Presidente do CMS Canindé                                                 Vice – Presidente do CMS Canindé 

 
Antônia Antonieta Santana da Silva                    Carmelita Silva Rocha 

Secretária Geral                                      Secretária Adjunta 
 

Homologo a Resolução nº 07/2023 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal n0 8.142, de 28 de dezembro de 1999. 

Islayne de Fátima Costa Ramos 
Secretária Municipal de Saúde Canindé 

 
*** 

RESOLUÇÃO NO 08, de 27 de julho de 2023. 

Assunto: Dispõe sobre a aprovação da Prestação de Contas e Ações do 3º Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de Saúde.  

O Conselho Municipal de Saúde de Canindé, em sua 6ª Reunião Ordinária realizada em 27 de julho de 2023, no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pelas Leis Federais nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Lei Municipal nº 1.073 de 18 de maio de 
1989 atualizada pelo Decreto 592/2017 e, 

CONSIDERANDO a importancia de que o Conselho Municipal de Saúde exerça o controle social através do acompanhamento da execução das ações de 
saúde e utilização dos recursos financeiros a serem empregados nas ações de saúde, a nível municipal, conforme preconiza na Lei Federal 8142/1990/MS; 

CONSIDERANDO que o  Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – RDQA é um instrumento de monitoramento e acompanhamento da execução 
da Programação Anual de Saúde e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessário no Plano de Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de que o CMS emita Resoluções acerca dos RDQA de anos anteriores para atualizar os Sistemas de informações e que o 
Relatório referente ao ano de 2021 já fora aprovado na íntegra pelo CMS;  
CONSIDERANDO o parecer da comissão de Orçamento Finanças e Licitações e da Comissão Planos, Projetos e Programas do CMS, que após avaliação 
documental considera aprovado a Prestação de Contas e Ações  do 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de 
Saúde. RESOLVE, Art.1º. Aprovar Prestação de Contas e Ações do 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2022 da Secretaria Municipal de 
Saúde.  Art.2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial do Municipio. Ficam revogadas as disposições 
em contrário; 

Mickelline Chaves de Brito Reges                                            João Paulo Teixeira Paulino 
Presidente do CMS Canindé                                                 Vice – Presidente do CMS Canindé 

 
Antônia Antonieta Santana da Silva                    Carmelita Silva Rocha 

Secretária Geral                                      Secretária Adjunta 

Homologo a Resolução nº 08/2023 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal n0 8.142, de 28 de dezembro de 1999. 

Islayne de Fátima Costa Ramos 
Secretária Municipal de Saúde Canindé 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANINDÉ

P O R T A R I A Nº 018/2023 Considerando que, os Líderes das Bancadas Partidárias já fizeram as indicações dos Vereadores para compor a Comissão de 
Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Canindé, conforme preconizado na alínea “a”, do Art. 108, do Regimento Interno. Considerando que, os 
membros da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Canindé, já se reuniram conforme determina o Regimento Interno e elegeram 
os Vereadores para a composição da mesma. A Presidente da Câmara Municipal de Canindé, Karlinda Cídio Mendes Coelho, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas na alínea “a”, do inciso III, do Art. 21, e § 2º, do Art. 29, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Canindé.   R E S O L V E:  Art. 1º 
– Nomear os Vereadores abaixo, para compor a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa Legislativa, Biênio 2023/2024, a saber: 
 
EFETIVOS: 
 
PRESIDENTE: FRANCISCO FERREIRA JUSTA - UNIÃO BRASIL 
VICE-PRESIDENTE: CÍCERO SILVERINO SANTIAGO DO NASCIMENTO – UNIÃO BRASIL 
SECRETÁRIO: JOSÉ MÁRCIO SILVA SOUSA – UNIÃO BRASIL  
 
SUPLENTE: 
 
FRANCISCO EDINALDO LOURENÇO DA SILVA - PMN 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Canindé, aos 09 de Fevereiro de 2023. Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 
 

Karlinda Cídio Mendes Coelho 
Presidente 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

CONVOCATÓRIA Nº 53/2023 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE, por sua Presidente, subscritor, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
conferem a legislação pertinente, vem por meio desta convocar, nos dias e horários discriminados, os servidores abaixo relacionados a se fazerem 
presentes nas dependências desta Autarquia, situada à Rua Célio Martins, 686, Imaculada Conceição, Canindé-CE, para realização de Perícia Médica 
Oficial que avaliará sua capacidade laborativa para exercício de suas funções. 

CPF NOME DATA HORA 

***163.103** Arlinda Cídio Camelo 09/08/2023 13:00 
***636.993** Luciana Pinto Sousa 09/08/2023 13:30 
***544.603** Antônio Genésio da Silva 09/08/2023 14:00 
***730.213** Tereza Maria Jales 09/08/2023 14:30 
***165.943** Vanda Maria Silva Lima 09/08/2023 15:00 
***240.423** Antônio Mauricio Ferreira Lima 09/08/2023 15:30 

 Canindé, 08 de Agosto 2023. 

ILANE KARISE BARBOSA CUNHA 
Presidente do IPMC  

 
E R R A T A 11/2023 

Canindé/CE, 08 de Agosto de 2023. 
ERRATA do ATO Nº 24/2023 - Cujo objetivo é CONCESSÃO DE APOSENTADORIA (a) Senhor(a). GLAUCIA MARIA LIMA GONDIM 
MOREIRA TAVARES. Na ERRATA do Ato Nº 24/2023, publicada na página 03, do Diário Oficial Nº 656, em 01 de agosto de 2023, conforme 
alterações no texto que se segue:  ONDE SE LÊ: 
 
Na modalidade INCAPACIDADE permanente – salário fixado no valor mensal de R$ 4.486,85 (quatro mil quatrocentos e oitenta e seis e oitenta e 
cinco centavos). Desde 28/05/2019. 

Especificado da seguinte forma:                                                                                  Integral                                                                                 

Vencimentos base R$       4.486,85 

Ats 8% R$          358,94   

Total: R$       4.845,79 

 
LÊIA-SE:   

Na modalidade INCAPACIDADE permanente – salário fixado no valor mensal de R$ 2.651,77 (dois mil seiscentos e cinquenta e um e setenta e sete 
centavos). Desde 22/03/2019. 

Especificado da seguinte forma:                                                                                  Integral                                                                                 

Vencimentos base R$       2.455,35 
Ats 8% R$          196,42     
Total: R$       2.651,77 

 
ILANE KARISE BARBOSA CUNHA 

Presidente do IPMC 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 02.002/2023, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2023-PE-SRP, CUJO OBJETO É 
A REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANINDÉ – ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, ATRAVÉS DO SR. ANTÔNIO FABIO UCHOA SOARES. CONTRATADA: MAVI DISTRIBUIDORA LTDA, REPRESENTADA POR 
VINICIUS CUNHA BATISTA, PERFAZENDO UM VALOR TOTAL DE R$ 24.917,36 (VINTE E QUATRO MIL NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS 
E TRINTA E SEIS CENTAVOS). DATA ASSINATURA: 08 DE AGOSTO DE 2023. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (DOZE) MESES 
 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – CE – AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº. 026/2023-TP. A Presidente da 
Comissão de Licitação de Canindé-CE – torna público para conhecimento dos interessados que, no próximo dia 25 de agosto de 2023 às 09h, na sede da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de Canindé, localizada no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, Canindé-CE, estará realizando 
licitação, na modalidade Tomada de Preços nº 026/2023-TP, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DO CEI ANTÔNIO MAGALHÃES, LOCALIZADO NO DISTRITO DE IPÚ MONTE ALEGRE – ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CANINDÉ-CEARÁ, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS 
À PERFEITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO, conforme Edital e Anexos, o qual encontra-se disponível no endereço acima, no horário de 08h00min às 13h30min. 
Lia Vieira Martins - Presidente da Comissão de Licitação. 
 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ - EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2021080901- 
DERIVADO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021-TP. OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURIDICA VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE CANINDÉ/CE; 
OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA POR MAIS 12 (DOZE) MESES;CONTRATANTE: SR. XISTO AZEVEDO 
LIMA, PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO; CONTRATADA: YURI GAGARY SOC IND DE ADVOCACIA . DATA DA 
ASSINATURA DO ADITIVO: 07 DE AGOSTO DE 2023. VIGÊNCIA DO ADITIVO: 12 (DOZE) MESES - 11 DE AGOSTO DE 2023 A 11 DE AGOSTO 
DE 2024. 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE CANINDÉ – CE – COMUNICAÇÃO DE PRAZO DE CONTRARRAZÕES – TOMADA DE PREÇOS 
Nº 021/2023-TP. A Comissão Permanente de Licitação do Município de Canindé-CE vem comunicar a todos os licitantes que a empresa RAFAEL ANDRADE 
DE SOUSA VEICULOS ME, FANTASIA, REPASSE DO VALE, CNPJ n° 37.658.271/0001-49 interpôs recurso contra a decisão da comissão de licitação que 
a inabilitou, conforme ata de julgamento dos documentos de habilitação no processo da TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2023-TP que versa sobre a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCLUSÃO E REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA PADRÃO FNDE NA 
LOCALIDADE DE TRANSVAL, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E 
ADEQUADOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO SERVIÇOOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. Assim, ficam todos os licitantes intimados para, 
querendo, impugnar o recurso apresentado através de contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data desta publicação. Informamos que o recurso 
apresentado estará disponível nos autos do processo na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Canindé, localizada no Largo Francisco Xavier de 
Medeiros, SN, Imaculada Conceição, Canindé-CE, como também no site:    https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.  Lia Vieira Martins. A Presidente. 
 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ - AVISO DE JULGAMENTO DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023-CH. A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Canindé torna público resultado de 
julgamento da habilitação da CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023-CH, cujo o objeto é a: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE 
PÚBLICA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da:  ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DOS PEQUENOS TRABALHADORES RURAIS IPUEIRA DA VACA II inscrita no CNPJ nº 29.148.784/0001-81 e a COOPERATIVA 
CEARENSE DE PRODUTORES FAMILIARES CCPF inscrita no CNPJ nº 21.128.101/0001-12, onde após análise da Comissão todas foram declaradas 
HABILITADAS conforme cumprimento dos itens do Edital e a Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020.  Informamos ainda que a ata de 
julgamento estará disponível no autos do processo, como também poderá ser solicitada cópia através do endereço de e-mail: licitacao2017@outlook.com.  
A partir da publicação deste aviso, fica aberto o prazo recursal previsto no Art. 109, Inciso I, Alínea a, da Lei de Licitações. Canindé, 08 de agosto de 2023. 
Lia Vieira Martins - Presidente da Comissão de Licitação. 
 
MUNICIPIO DE CANINDÉ – DECISÃO DE RECURSO E ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. TOMADA DE PREÇOS N.º 019/2023-TP.  
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação juntamente com o Secretário da Educação do Município de Canindé/CE, comunicam aos interessados que o 
recurso apresentado pela empresa RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEICULOS ME, FANTASIA, REPASSE DO VALE, CNPJ n° 37.658.271/0001-49 sobre 
a decisão da CPL que a inabilitou na Tomada de Preços n° 019/2023-TP, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ IVAN MAGALHÃES MONTEIRO, LOCALIZADA NO 
BAIRRO BELA VISTA – SEDE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ – CE,  COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL DE 
COS À PERFEITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO., foi julgado improcedente, mantendo se então a decisão da CPL em que a inabilita para o referido processo. 
Informamos que a decisão na integra encontra se disponível nessa Comissão Permanente de Licitação com sede no Largo Francisco Xavier de Medeiros, S/N, 
Imaculada Conceição, Canindé/Ce, como também poderá ser consultada no site https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/; Informamos ainda que a abertura 
dos Envelopes “B” contendo as Propostas de Preços das empresas Habilitadas fica marcada para o dia 10 de agosto às 09h no endereço da Comissão citado 
acima. Lia Vieira Martins – Presidente CPL / José Kledeon Viana Paulino – Secretário da Educação - Canindé/CE; 07 de agosto de 2023. 
 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – CE – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 045/2023-PE-SRP. A Pregoeira de Canindé-CE – torna público para conhecimento dos interessados que, no próximo dia 09 de agosto de 2023 ás 10h 
(horário de Brasília), através do endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br – “Acesso Identificado no link específico”, em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços, encerrando no dia 22 de agosto de 2023 as 12h (horário de Brasília) 
o procedimento de recebimento de propostas. A partir das 12h (horário de Brasília) do dia 22 de agosto de 2023 dará início à abertura das propostas, e, em 
seguida, a partir das 13h iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2023-PE-SRP, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS QUÍMICOS E MATERIAL 
BACTERIOLÓGICO PARA A REALIZAÇÃO DAS ANÁLISES FISICO-QUIMICAS E BACTERIOLÓGICAS DA ÁGUA DE INTERESSE DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo I do Edital, 
o qual encontra-se disponível no endereço acima, no horário de 07h30min às 13h30min. Claudiana de Freitas Alves. A Pregoeira. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 11.004/2023, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2023-PE-SRP, CUJO OBJETO É 
A REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS, ACESSÓRIOS, COMPONENTES E/OU PRODUTOS 
GENUÍNOS/MONTADORA, NECESSÁRIOS PARA A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES MOVIDOS A 
GASOLINA/ALCOOL/DIESEL, PERTENCENTES AO SETOR DO CADASTRO ÚNICO, PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 
SUAS/CRIANÇA FELIZ E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
CANINDÉ – ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE ATRAVÉS DA SRA. EDIVANIA DE 
SOUSA FARIAS. CONTRATADA: CARSAU COMSERV LTDA, REPRESENTADA POR LUCAS CARDOSO SAUNDERS, PERFAZENDO UM 
VALOR DE DESCONTO DE 44,20% (QUARENTA E QUATRO, VIRGULA VINTE POR CENTO). DATA ASSINATURA: 08 DE AGOSTO DE 2023. 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (DOZE) MESES.  

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 20190612003 
O MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.963.259/0001-87, com sede de sua Prefeitura 
Municipal no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, Canindé/CE, através da Secretário, Sr. Jose Kledeon Viana Paulino,  doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lodo, a empresa DINAMICA TRANSPORTE ESCOLAR E SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA e  pessoa jurídica de direito 
privado, sediada ROD. ESTADUAL EDSON QUEIROZ, inscrita no CNPJ Nº 16.964.904/0001-77 por seu representante legal, Sr. FRANCISCO MISRRAEL 
MARINHO DE PAULO, CPF 605.691.223-09, dravante denominda CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO CONTRATO ORIGINAL 1.1. Os Contratantes celebraram avença em 12 DE JUNHO DE 2019 , 
prazo a contar com  a contar do recebimento da ordem de compra, de conformidade com o Processo, objetivando a LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA COM 
CAPACIDADE PARA 8.000 LITROS , PARA O FORNECIMENTO DE AGUA, A SER ENTREGUE NAS ESCOLAS DA SEDE E ZONA RURAL  
CONTANTES DOS QUADROS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CANINDE-CE.. CLÁUSULA SEGUNDA – DO 
OBJETO DO ADITIVO 2.1. O presente instrumento tem por objeto proceder a inclusão da classificação econômica, incluindo de “Dotação Orçamentária: 12 361 
M0052 2.068  Classificação Econômica: 3.3.90.39.00”, Fonte de Recurso: 1500100100 CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 3.1- O presente 
Termo Apostilamento tem fundamento no artigo 65 § 8º, da Lei Nacional nº 8.666/93, alterada e consolidada, combinado com a clausula 10.1 do Termo de Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS 4.1. Permanecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas do CONTRATO Nº 20190612003 não 
expressamente alteradas pelo presente Instrumento. Canindé/CE 08 de agosto de 2023. JOSE KLEDEON VIANA PAULINO - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  – EXTRATO DA RESCISÃO 
DE CONTRATO Nº 47/2023 – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CANINDÉ, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SR. JOSE KLEDEON VIANA PAULINO, VEM 
RESCINDIR COM O(A) SR.(A): ANTONIO SERGIO NONATO DE SOUSA - CARGO: VIGIA. O CONTRATO DE Nº 130/2023, CELEBRADO EM 
02/01/2023, FINDOU NA DATA DE 31/07/2023, ORA FUNDAMENTADA NO ARTIGO 37, INCISO II DA CF, POR TER CESSADO A CAUSA QUE 
DEU MOTIVO A PRESENTE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS.  

*** 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO CÉLULA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  

EDITAL PARA USO DE TRANSPORTE ESCOLAR POR  
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO DE CANINDÉ/CE  

O Secretário de Educação da Secretaria Municipal da Educação de Canindé (SME), no uso de suas atribuições, divulga, pelo pres ente Edital, o 
processo seletivo e os critérios para concessão de transporte escolar para estudantes do Instituto Federal de Educaç ão, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), 
campus Canindé, e da Faculdade Estácio de Canindé.   

1. Do Objetivo  

Ampliar as condições de permanência e apoio à formação acadêmica dos/as discentes regularmente matriculados no IFCE e Faculda de Estácio de 
Canindé por meio de disponibilização gratuita de transporte escolar, na perspectiva de viabilizar a igualdade de oportunidades, contri buir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e prevenir situações de retenção e evasão decorrentes da vulnerabilidade social.   

2. Dos Requisitos de Participação  

2.1 Atender as exigências deste Edital.  

2.2 Estar matriculado no semestre em curso.  

2.3 Haver vagas nos transportes disponibilizados pela SME.  

3. Da Inscrição  

A quantidade de vagas pode variar durante o processo seletivo e enquanto durar a vigência deste Edital á depender do orçament o da SME e das 
demandas apresentadas pelos/as discentes.   
Os estudantes deverão se inscrever no período de 10/08/2023 a 15/08/2023  atendendo para o seguinte passo a passo:  

3.1 A inscrição deverá ser realizada pelo estudante na SME (endereço: Largo Francisco Xavier de Medeiros, s/n, Imaculada Conceiçã o), SME II (Rua 
Joaquim Magalhães, 778 altos – escadaria ao lado da loja Universo Shoes e Sports), IFCE (Rodovia BR 020, km 303, s/n, Jubaia) e Estácio 
IDOMED (Rodovia BR 020, km 306, s/n, Alto Guaramiranga), preenchendo a ficha de inscrição e anexando as documentações solicit adas. A 
entrega nos prédios da SME possui horário para recebimento,  das 7h30 às 13h30 nos dias úteis.   

3.2 As inscrições realizadas fora do prazo não serão computadas pela SME. Assim, para todos os efeitos, o/a estudante não será co nsiderado/a 
inscrito/a neste processo seletivo. Portanto, o/a estudante deverá finalizar a ins crição até às 20h do dia 15/08/2023, para que conste a inscrição na 
SME.   

3.3 A inscrição poderá ser invalidada e/ou cancelada a qualquer tempo, mediante verificação de inexatidão ou inveracidade das inf ormações prestadas.   

3.4 A falta de qualquer documento necessário à concessão de uma vaga no transporte escolar implicará no INDEFERIMENTO imediato da solicitação,  
NÃO CABENDO RECURSO.   

3.5 SOMENTE CABERÁ RECURSO nas situações de envios de documentos incorretos (exemplos: documentos rasurados, ilegíveis, com 
informações incompletas e/ou desatualizadas).  

4. Da Documentação   

4.1 Documentação exigida:   

4.1.1 Declaração da situação de ocupação e renda do grupo familiar devidamente preenchida, datada e assinada por todos os membros c om 
idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos (A NEXO II).  

4.1.2 Comprovante de renda formal dos membros do grupo familiar (ANEXO I), inclusive do/a estudante que possuem vínculo empregatíci o, 
aposentados, pensionistas e beneficiários do BPC2, com validade de 03 (três) meses, contados a partir da data de publ icação do edital 
de transporte escolar, considerando a data de emissão do documento.   

4.1.3 No caso de discente com idade menor que 18 (dezoito) anos, deve ser fornecida a declaração de responsabilidade das informaçõe s 
prestadas  
pelo/a estudante, devidamente assinada e datada pelo responsável legal (ANEXO III)  

4.2 Documentação geral classificatória:  

4.2.1 Quando a família for beneficiária do Programa Bolsa Família, apresentar extrato nominal do recebimento.  

4.2.2 O extrato deve conter obrigatoriamente nome do/a titular e data de emissão. Portanto, não serão aceitos extratos que constem apenas a 
identificação do NIS do beneficiário ou dados bancários, pois não são documentos nominais.   

4.2.3 Quando a família for beneficiária do Programa Bolsa Família e o extrato for apresentado corretamente, o/a estudante receberá pontuação 
neste item. A falta de comprovante de recebim ento do Programa Bolsa Família não ocasionará o indeferimento da solicitação de 
transportes escolar.   

4.3 Todos os documentos descritos no item 4 devem estar assinados, datados e legíveis, sem rasuras e com validade de três meses d a data de publicação 
deste Edital.   
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5. Do Processo Seletivo  

1.1 A seleção dar-se-á por meio de quatro etapas:   

1.1.1 Inscrição do estudante na SME, com cópias anexadas de todos os documentos obrigatórios.   

1.1.2 Análise documental pela SME.  

1.1.3 Entrevista realizada pela SME (quando necessário).  

1.1.4 Visita domiciliar pela SME (quando necessário).   

6. Do Resultado  

a. Será divulgado o resultado no dia 22/08/2023, disponibilizado pela SME.  

b. Cabe ao candidato acompanhar os resultados do processo, bem como tomar as providências necessárias para sua participação no 
Programa.  

c. Não será fornecida, em hipótese alguma, informação do resultado por telefone.   
  

7. Do Cronograma  

ATIVIDADE  PERÍODO  LOCAL  

Divulgação do Edital  08/08/2023  
Diário Oficial do Município  

Recursos contra o Edital  09/08/2023  SME  

Resultado dos recursos contra o 
edital  10/08/2023    

Inscrição  10/08/2023 à 15/08/2023  

SME/SME  
II/IFCE/Estácio  

IDOMED  

Análise documental  16/08/2023  SME  

Entrevistas  16/08/2023  SME  

Divulgação parcial do resultado  
17/08/2023  Diário Oficial da União  

Interposição de recurso  18/08/2023  SME  

Divulgação do resultado  22/08/2023  Diário Oficial da União  

  

8. Disposições Gerais  

a. A falta de qualquer documento comprobatório implica o indeferimento do pedido.  
b. Os casos omissos serão apreciados pela SME.   

c. Os/as estudantes que estiverem no perfil socioeconômico e atenderem todas as exigências deste Edital, mas não forem contemplados 
por insuficiência de vagas no transporte escolar, deverão ser colocados na lista de espera que terá sua vigência estipulada pela SME.   

d. Em caso de desistência, o/a estudante deverá comunicar formalmente a SME.   

Secretário Municipal da Educação de Canindé José Kledeon Viana Paulino   
  

ANEXO I  

 DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA SITUAÇÃO DE EMPREGO E RENDA FORMAL OBSERVAÇÃO: Deverão ser apresentados 
documentos comprobatórios da situação de emprego e renda para todos os residentes no domicílio com idade igual ou superior a 18 anos que 
possuem renda (inclusive os documentos comprobatórios da situação de renda do próprio estudante). Verificar em qual das situações abaixo o 

requerente e o(s) membro(s) da família se enquadra(m).  

1. PESSOAS  COM  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO  (CARTEIRA  

ASSINADA/SERVIDOR PÚBLICO): - Contra cheque atualizado, com validade de 03(três) meses contados a partir da data de publicação deste edital, OU - 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, registrada e atualizada (obrigatória a apresentação das seguintes páginas: identificação civil, último contrato de 
trabalho e a página posterior, atualização salarial); - Extrato atualizado da conta vinculada do trabalhador no FGTS; e - Extratos bancários com validade de até 
03 (três) meses, contados a partir da data de publicação do edital de auxílios (apresentar os 03 extratos).    
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2. APOSENTADOS, PENSIONISTAS OU BENEFICIÁRIOS DE BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) - Cópia do extrato de 
pagamento, constando o valor integral depositado pelo INSS ou órgão equivalente, OU ainda, Extrato bancário que conste o depósito do benefício 
atualizado, com validade de 03(três) meses contados a partir da data de publicação deste edital; - Cópia do extrato de pagamento, com validade de 03 
(três) meses contados a partir da data de publicação deste edital, constando o valor integral depositado pelo órgão ou Recibo/Extrato, no caso de pensão 
alimentícia; OBSERVAÇÃO: O Comprovante atual de aposentadoria, pensão, auxílio doença pode ser obtido no site:  

http://www3.dataprev.gov.br/cws/contexto/hiscre/index.html   

 3.EMPRESÁRIOS  E/OU  COMERCIANTES  COM  EMPRESA  

LEGALIZADA: - Cópia da Declaração do Imposto de Renda (último exercício); ESTAGIÁRIOS REMUNERADOS: - Cópia do contrato de estágio ou 
contracheque atualizado, com validade de 03(três) meses contados a partir da data de publicação deste edital.  

  
ANEXO II  

 DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE TRABALHO E RENDA DOS MEMBROS DO GRUPO FAMILIAR  

Declaro para os devidos fins que não possuo vínculo formal de trabalho e minha atual condição de trabalho e renda é a seguinte:  

MEMBROS  DO GRUPO FAMILIAR MAIORES DE 18 ANOS (inclusive o/a 
estudant 

e)  

Nome Completo  Idade  
Grau de parentesco 

em relação ao 
estudante  

Situação 
profissional  Renda (R$)  Assinatura  

            

            

            

            

            

            

  

Declaro, para os devidos fins, que as informações aqui prestadas são verdadeiras.  

__________________. ___/___/_____  
   (Local e Data)  

  
Assinatura do/a estudante ou responsável (quando o estudante for menor de idade)  

 

ANEXO III   

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO DISCENTE MENOR DE 18 ANOS  
  

Eu, ________________________________________________ declaro, para os devidos fins, que sou responsável pelas informações prestadas por  
______________________________________________________, estudante do Curso ___________________________________________ Matrícula 
Nº______________,  
CPF Nº _______________________  

Declaro, ainda, estar ciente de que a inveracidade das informações, ora expressas, implicará prejuízos consoante no Regulamento de Auxílios Estudantis do 
IFCE, vigente no momento.   
  

________________________,_____/______/_____  (Local e Data)   
___________________________________________________  

Assinatura do/a declarante (conforme documento de identificação)  
 

ANEXO IV FICHA DE REQUERIMENTO – CADASTRO  

  

1 – IDENTIFICAÇÃO 
Nome: _________________________________________________________________ 
Data de Nascimento: ______/______/______ Naturalidade: _______________________ 
RG: ____________________ CPF: _______________ Estado Civil: ________________ 
Renda Mensal: ________________ Local de Trabalho: __________________________ 
Endereço: ______________________________________________________ n°: _____ 
Bairro: ____________________________ Cidade: _____________________________ 
Estado: ____________________________ CEP: _______________________________ 
Telefone: (____) ______________ E-mail: ____________________________________ 
Nome do Pai: ___________________________________________________________ 
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Nome da Mãe: __________________________________________________________ 
 

1 – SITUAÇÃO HABITACIONAL DA FAMÍLIA 
Tempo de residência no município/unidade habitacional: _________________________ 
(    ) Casa    (    ) Apartamento    (    ) Outros: __________________________________ 

(    ) Própria    (    ) Alugada R$ ________________/mês    (    ) Cedida 
 

2 – SITUAÇÃO ESCOLAR 
(   ) Ensino Técnico/Profissionalizante/Tempo Integrado          (   ) Ensino Superior 

Curso: ______________________ Período: _____ Instituição de ensino:_____________ Local: ______________________ Horário das aulas: 
____________________________ É atendido por algum Programa Estudantil/bolsista? (    ) Sim   (    ) Não – Qual? 

______________________________________________________________________ 
 

Dias de Utilização: (   ) Segunda     (   ) Terça    (   ) Quarta    (   ) Quinta     (   ) Sexta 
(   ) DECLARO QUE ESTOU CURSANDO O ENSINO SUPERIOR (OU ENSINO TÉCNICO) REFERENTE AO ANO DE 2023 
AFIRMO, SOB PENA DE LEI, QUE AS INFORMAÇÕES ACIMA SÃO 
VERDADEIRAS E DE MINHA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE 
ANEXAR CALENDÁRIO DE AULAS E DECLARAÇÃO DE MATRÍCULA 

 
 
 

Ass.: __________________________________ Canindé, ____ de __________ de 2023. 

 
ANEXO V FICHA DE RECURSO – TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO  

  

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome: _________________________________________________________________ 
Data de Nascimento: ______/______/______ Naturalidade: _______________________ 
RG: ____________________ CPF: _______________ Estado Civil: ________________ 
Renda Mensal: ________________ Local de Trabalho: __________________________ 
Endereço: ______________________________________________________ n°: _____ 
Bairro: ____________________________ Cidade: _____________________________ 
Estado: ____________________________ CEP: _______________________________ 
Telefone: (____) ______________ E-mail: ____________________________________ 
Nome do Pai: ___________________________________________________________ 
Nome da Mãe: __________________________________________________________ 

 

2 – SITUAÇÃO ESCOLAR 

Curso: ______________________ Período: _____ Instituição de ensino:_____________ 
Local: ______________________ Horário das aulas: ____________________________ 

É atendido por algum Programa Estudantil/bolsista? (    ) Sim   (    ) Não – Qual? ________ 
 

3 – JUSTIFICATIVA 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

  

AFIRMO, SOB PENA DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES ACIMA SÃO VERDADEIRAS E DE MINHA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE.  
Ass.: __________________________________ Canindé, ____ de __________ de 2023.  
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SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – EXTRATO DO TERMO 
DE RESCISÃO Nº 017/2023 – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO 
DETERMINADO – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, neste ato representada pela Secretária Municipal da Assistência Social, a Sra. EDIVANIA 
DE SOUSA FARIAS, vem RESCINDIR com GISELE VIANA LEANDRO, o Contrato Administrativo de Prestação de Serviços por Tempo Determinado. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente termo tem por objetivo a rescisão do Contrato de Prestação de Serviços nº 092/2023, celebrado em 02/01/2023 - Cargo: 
ADVOGADO. CLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do referido Contrato ora se fundamenta no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, e na  Cláusula 
Segunda do próprio Contrato (a pedido da contratada). DATA DA RESCISÃO: 31/07/2023. 

COMISSÃO ESPECIAL  PARA ELEIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2023 A Comissão Especial no uso de suas atribuições: Considerando as diretrizes traçadas para o presente Processo Eletivo;   
Considerando as Condutas Vedadas preconizadas na legislação aplicável ao Processo Eletivo do Conselho Tutelar; Considerando o posicionamento do 
Ministério Público por ocasião da reunião ocorrida no último dia 08 de agosto do corrente ano, no entendimento da vedação a u tilização de adesivo veiculares 
por parte de candidaturas; Considerando que poderão sofrer eventuais processos administrativos e judiciais, podendo culminar em sanções graves, 
RECOMENDAR que os candidatos(as) se abstenham de utilizarem adesivo em veículos e/ou procedam  a imediata remoção destes.  Canindé, 09 de agosto de 
2023. Maria Vera Ferreira Justa - Presidente 
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